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Resumo 
Este projecto visa contribuir para o desenvolvimento do estudo da morfologia urbana das 
cidades moçambicanas e em especial da cidade da Matola, visto não existirem trabalhos 
científicos que apresentem os contornos do seu crescimento urbano, demográfico, industrial e a 
morfologia urbana criada, desde o seu surgimento, no período colonial, até aos nossos dias, 
passando por processos resultantes da situação económica, social e política. Assim, este trabalho 
procura analisar o processo histórico da cidade da Matola, passando de câmara municipal, no 
período colonial, para conselho executivo no período pós independência e posteriormente para 
conselho municipal; explicar o seu crescimento e como é feita a ocupação do território pelos 
habitantes e a implantação de infra-estruturas diversas. Esta explanação conclui com a análise do 
tipo de cidade existente na Matola, tendo em consideração a influência da cidade de Maputo e os 
conflitos resultantes do direito legal e direito costumeiro de propriedade.  
Palavras-chave: Morfologia Urbana, Crescimento Urbano, Desenho da Cidade 
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Abstract 
This project aims to contribute to the development of the study of the urban morphology of 
Mozambican cities and especially the city of Matola, since there are no scientific papers that show 
the contours of its urban, demographic, industrial growth and the urban morphology created since 
its inception, in the colonial period, up to our days, going through processes resulting from the 
economic, social and political situation. Thus, this work tries to analyse the historical process of 
the city of Matola, passing from city hall, in the colonial period, to executive council in the post-
independence period and later to municipal council; explain its growth and how it is done the 
occupation of the territory by the inhabitants and the implantation of diverse infrastructures. This 
explanation concludes with the analysis of the type of city existing in Matola, taking into account 
the influence of the city of Maputo and the conflicts resulting from the legal right and customary 
right of ownership. 
Keywords: Urban Morphology, Urban Growth, City Drawing 
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I. Introdução  
1. Justificação do tema  
O meio urbano é um objeto de múltiplas leituras, consoante os instrumentos ou esquemas de 
análise utilizados, sendo o crescimento um processo de alteração da sua estrutura física. O estudo 
do crescimento das cidades se inscreve no âmbito da morfologia urbana, do urbanismo, da 
arquitectura e do desenho urbano. O desenho urbano, a aparência ou a configuração exterior, 
assumida pela cidade, na forma como ela se organiza e se articula, condiciona o crescimento da 
cidade. “A cidade é um organismo vivo e encontra-se em contínua modificação” 
(Lamas;1993:37). Por esta razão o estudo da morfologia urbana está intrinsecamente ligada a 
ocupação de espaços, a dinâmica social e ao crescimento populacional. Na obra Morfologia 
Urbana e o Desenho da Cidade, clarifica que a morfologia urbana estuda a forma urbana, nas suas 
caraterísticas exteriores, físico e na sua evolução no tempo (Lamas;1993:38). 
No âmbito morfológico, faz-se uma análise do crescimento da cidade da Matola, dentro do 
contexto das cidades moçambicanas, desde os aspectos que ditaram o seu surgimento no Estado 
colonial português; a fase controversa da guerra civil, caraterizada pelo assalto demográfico às 
cidades e surgimento de uma urbanização informal; e o estágio atual caraterizado pela 
restruturação dos espaços urbanos, assente na lei de terra; no ordenamento do território e a 
tendência de criação de uma área metropolitana junto a cidade do Maputo, capital Moçambicana. 
Estas explanações irão responder como é que a cidade da Matola apresenta um crescimento da 
habitação urbana de 142.296 edifícios habitacionais e de serviços em 2007, para 367.772 edifícios 
habitacionais e de serviços em 2017, e crescimento demográfico, passando de um total de 682.691 
habitantes em 2007, para 1.616.267 habitantes em 2017 (INE Moçambioque:2017). Devido ao seu 
rápido crescimento, a cidade da Matola é atualmente a cidade com mais população residente de 
Moçambique, não existindo para tal estudos urbanísticos e planos estratégicos de 
desenvolvimento, criando um défice de respostas acerca do futuro e desenvolvimento da cidade.  
 
2. Objectivos 
O estudo orienta-se para questões morfológicas relativas ao crescimento da cidade da Matola, 
analisando a malha urbana, desde a sua formação até aos dias recentes, respondendo à questão 
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como é que a cidade da Matola, localizada na proximidade da cidade de Maputo, tem feito o seu 
crescimento urbano. Assim, refere-se o surgimento do Município da Matola no contexto de 
aglomerado populacional e transformação administrativa de vila para cidade municipal; como é 
feita a ocupação do território pelos habitantes e implantação de infra-estruturas diversas; qual é o 
tipo de expansão ou malha urbana criada, numa vertente histórica; que tipo de cidade, foi criada 
na Matola; e quais devem ser as soluções para a Matola absorver a crescente população. 
O estudo salienta também que esta cidade tem um rápido crescimento urbano e demográfico, 
derivado de fatores externos ou como é defendido por Manuel de Araújo, “devido à sua 
proximidade geográfica à cidade de Maputo, podendo ser considerada como área urbana de 
Maputo ou, como pertencente a área metropolitana de Maputo, já que não existe descontinuidade 
alguma entre aquilo que são considerados os espaços urbanos das duas cidades, separadas 
apenas por um limite administrativo que coincide com o vale do Infulene” (Araújo; 2003:2). O 
rápido crescimento da cidade e expansão morfológica especifica a que se refere, poderá dar 
origem a dois contextos diferentes de cidade, sendo uma cidade de cimento no centro e outra de 
caniço na periferia.   
Respondendo a pergunta de partida de como é feita o crescimento urbano da cidade da Matola, 
surge a necessidade de fazer uma comparação da cidade da Matola com outras cidades do país, 
para vermos o estágio de classificação em que está inserida, tendo em consideração como critério 
base o grau de desenvolvimento alcançado pelos principais centros urbanos do País, em particular 
a complexidade da sua vida política, económica, social e cultural, densidade populacional, número 
e tipo de indústrias, comércio, atividades sanitárias, educativas, culturais e desportivas. A 
pergunta de partida leva-nos a localizarmos a cidade; analisar como é feita a implantação das 
primeiras infra-estruturas no território e a gestão feita pela Câmara Municipal, depois Conselho 
Executivo e mais tarde Conselho Municipal, na atribuição de terras para habitação, indústria e 
agricultura.  
Tendo em consideração que as infra-estruturas da cidade só crescem e tem melhoria com o 
crescimento do número da sua população, faz-se um recurso aos dados do recenseamento geral da 
população e habitação para esclarecer e sustentar o nível de crescimento da cidade e que tipo de 
urbanização se verifica, pois a classificação das cidades tem também em consideração o índice 
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populacional. Outro fator que se tem em consideração e que está diretamente ligado a ocupação da 
terra, são os conflitos existentes e muitas vezes sustentados pela má aplicação da legislação, o que 
leva o Estado a procurar mecanismos de ajustamento.   
 
3. Metodologia 
A metodologia usada foi revisão de bibliografia sobre urbanização e morfologia urbana; e 
análise das transformações urbanas e demográficas ocorridas no Município da Matola. Foram 
usados também documentos internos do Conselho Municipal sobre construção de habitação, 
ocupação de espaços urbanos, crescimento urbano, plano de estrutura urbana do município da 
Matola aprovado em 2010, relatórios e programas de actividades do conselho municipal da cidade 
da Matola; legislação Moçambicana sobre uso do solo urbano, caso da lei de terra, pelo Decreto nº 
19/97, de 1 de Outubro, sobre ordenamento do território e seu regulamento instituído no Decreto 
nº 66/98, de 8 de Dezembro; o Decreto nº 60/06, de 26 de Dezembro, sobre o regulamento do solo 
urbano e o Decreto nº 23/08, de 1 de Julho, sobre o regulamento da lei do ordenamento do 
território; dados do instituto nacional de estatística de Moçambique e entrevistas a autoridade 
comunitária e a técnicos superiores do conselho municipal da Matola reformados e no ativo.  
A revisão bibliográfica foi feita com base no acervo existente na biblioteca da FLUP e artigos 
existentes nas plataformas de pesquisa internacionais como o ISI Web of Knowledge. A análise 
do crescimento urbano foi baseada na comparação com as cidades de Maputo, Beira e 
Nampula.Com base em documentos cartográficas, foram analisados os núcleos embrionários das 
cidades e a direção do seu crescimento.  
Foi feita análise dos processos administrativos para apurar os métodos de obtenção de terra, o 
planeamento urbano, os tipos de loteamento, o processo de submissão de projetos até a sua 
aprovação. A abordagem, tem um carácter histórico tendo em consideração a existência de três 
períodos evolutivos de urbanização. Assim o primeiro período foi o anterior a independência do 
país, onde edificou-se uma cidade com estrutura colonial e discriminação social; o segundo 
período entre a independência do país e o fim da guerra civil, que foi caraterizada pelo êxodo rural 
e ocupação dos espaços urbanos com construções informais, sem autorização da estrutura 
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municipal; e o terceiro período foi o posterior a guerra civil, caraterizado pela reestruturação 
urbana com o plano de estrutura urbano. 
O trabalho está estruturado em capítulos, sendo o primeiro reservado a introdução, 
contemplando a justificação do tema, os objectivos preconizados, a metodologia, dificuldades e 
limitações. O segundo capítulo, aborda uma discussão teórica em torno dos conceitos morfologia 
urbana, crescimento urbano, e desenho da cidade, que são referenciados como objetivos de análise 
da cidade da Matola. O terceiro capítulo faz uma breve análise comparativa entre o crescimento 
urbano das cidades moçambicanas e de forma concreta das cidades de Maputo, Beira e Nampula. 
O quarto capítulo concentra-se de forma profunda no surgimento da cidade da Matola, processo 
de urbanização e ocupação atual do solo na cidade da Matola. O quinto e último capítulo, 
apresenta as conclusões das questões apresentadas na introdução. 
 
4. Dificuldades e limitações  
Na elaboração da dissertação surgiram varias dificuldades, entre elas a falta de bibliografia 
referente a urbanização da cidade da Matola, falta de cartografia e falta de documentos urbanos no 
arquivo de foral do Conselho Municipal da cidade da Matola. Assim a falta de bibliografia para 
suporte teórico na elaboração deste trabalho, conduziu a uma abordagem empírica. Pode-se dizer 
que não existem estudos científicos sobre urbanização na cidade da Matola. 
A existência de dificuldades e limitações ao longo da dissertação, decorreram de restrições de 
informações que condicionaram os resultados. O Instituto nacional de estatística de Moçambique, 
responsável pelo recenseamento geral de população e habitação de 2017, publicou somente os 
resultados parciais, o que impossibilitou a comparação do crescimento da população e de infra-
estruturas entre o período censitário de 2007 a 2017 nos bairros da cidade da Matola.   
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II. Estado da Arte 
Analisando as cidades, Rui Mendes refere que “as cidades no continente africano 
apresentam realidades diferentes que refletem fatores vários, como sejam físicos, como o suporte 
geológico e climático e fatores humanos, como religião, cultura e política, sendo caraterísticas 
endógenas a um determinado espaço, determinados por diferentes colonizadores” (2016:179). No 
entanto Pelletier & Delfante, relaciona o crescimento das cidades dos países do terceiro mundo ao 
crescimento demográfico, referindo-se que “o crescimento demográfico geral desses países, 
reflete-se nas cidades onde a população procura preservar os hábitos de famílias numerosas; e 
por apresentarem problemas urbanos consideráveis derivados do sobrepovoamento, falta de 
meios financeiros, falta do poder das autoridades sobre os habitantes e fraco nível dos 
equipamentos, salvo nos bairros centrais ou nas zonas coloniais” (Pelletier & Delfante,1997:185-
190). 
No contexto das cidades moçambicanas existem varias obras que referem ao crescimento 
urbano, na sua dicotomia centro de cimento com infra-estruturas formais e serviços 
municipalizados organizados; e uma periferia densamente povoada, com serviços precários e 
desestruturada. Destaca-se autores nas áreas de ciências sociais e humanas como António Rita 
Ferreira, Ramos Muhamona, Manuel Araújo, Isabel Raposo, Catarina Cruz e Rui Mendes. As 
obras retratam aspetos desde o período colonial, onde Rita-Ferreira refere que “o crescimento dos 
centros urbanos torna-se canceroso e desordenado, levantando problemas políticos, sociais, 
económicos e administrativos cada vez mais graves, e que as administrações municipais 
raramente se encontram em condições de fornecer a essas aglomerações enormes, disformes e 
sem capacidade contributiva, mesmo nos serviços comunitários considerados essenciais” (Rita-
Ferreira, 1968: 108). 
A obra Os Espaços Urbanos em Moçambique, faz uma caraterização da ocupação das 
cidades ao longo do tempo, referindo que: “Os principais espaços urbanos de Moçambique são o 
resultado de um complexo processo de origem alógena, que se implantaram em território 
estranho, reproduzindo formas de organização espacial estranhas ao ambiente local. Com a 
independência nacional, esses espaços têm sofrido profundas alterações e reajustamentos que, 
apesar de tudo, não têm eliminado o caráter segregador que carateriza estes espaços como 
duais” (Araújo; 2003:165). 
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Araújo, faz ainda uma análise do período pós independência, onde crescimento 
demográfico nas cidades moçambicanas não são acompanhadas pelo crescimento de infra-
estruturas, apresentando consequências de gestão das próprias cidades, referindo que “os espaços 
urbanos do país se degradam e neles proliferam atividades informais; e as transformações 
demasiado rápidas, dificultam as ações de planeamento (Araújo; 2003:165). No entanto, José 
Forjaz é um arquiteto que mais se destaca em discussões sobre planeamento físico em 
Moçambique, elevando princípios ambientais para criação de cidades sustentáveis. 
No período da municipalização das cidades, são elaborados estudos pela faculdade de 
arquitectura da universidade Eduardo Mondlane, sobre crescimento urbano, com maior 
concentração na cidade de Maputo, sendo esta cidade a primeira a elaborar o plano de estrutura 
urbano em 2008 e dois anos mais tarde os seus planos parciais de urbanização. A cidade de 
Maputo assume dianteira nos vários estudos urbanos e projectos de desenvolvimento urbano, 
referido na obra, Urbanismo português na cidade de Maputo: passado, presente e futuro, como o 
“projeto de reabilitação urbana, no início de 1987, com financiamento do Banco Mundial; o 
programa de endereçamento, com vista a uma melhor gestão municipal, com financiamento do 
Banco Mundial e Cooperação Francesa; o programa rapid urban sector profiling for 
sustainability em 2004, com financiamento da UN-HABITAT; o plano para melhoramento dos 
assentamentos informais em 2006, com financiamento da UN-HABITAT; e o projeto de 
qualificação do bairro Chamanculo C, financiado pela Cities Alliance” (Melo, 2013:80).  
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III. Cidades Moçambicanas 
As cidades moçambicanas, são classificadas pela Resolução do Conselho de Ministros nº 7/87, 
de 25 de Abril1, em quatro níveis, considerando como critério base, o grau de desenvolvimento 
dos centros urbanos, em particular a complexidade da sua vida política, económica, social e 
cultural, densidade populacional, número e tipo de indústrias, comércio, atividades sanitárias, 
educativas, culturais e desportivas. Assim, a cidade do nível “A” é a cidade capital do país 
Maputo; o nível “B” é constituído pelas cidades da Beira, Nampula, e mais tarde em 2006 a 
cidade da Matola. O nível o “C” é constituído pelas restantes cidades capitais provinciais e pelas 
cidades cuja dimensão histórico-cultural nacional e universal, bem como a importância económica 
e comunicações, apresentam interesses nacionais e cooperação regional. As cidades de nível “D”, 
são as restantes centros urbanos com um papel de relevo no desenvolvimento local. Em 1980 foi 
atribuído à cidade de Maputo, capital moçambicana, o estatuto de província2, devido ao 
desenvolvimento alcançado e potencialidades existentes. 
De um total de 23 cidades existentes nas 11 províncias moçambicanas, nomeadamente Cabo 
Delgado, Niassa, Nampula, Zambézia, Tete, Manica, Sofala, Inhambane, Gaza, Maputo e Cidade 
do Maputo, o Decreto-lei 2/97 de 18 de Fevereiro3, que aprova o quadro jurídico para 
implantação das autarquias locais, faz uma classificação dos municípios como sendo as 
circunscrições territoriais de cidade e vilas, e que as povoações correspondem as circunscrições 
territoriais de sedes de posto administrativos.  
Tabela 1. Crescimento demográfico das cidades moçambicanas 
N/
O 
Cidade População Casas17 Nível Província 
Censo/80 Censo97 Censo07 Censo17 
                                                          
1 Resolução nº 7/87 do Conselho de Ministro, de 25 de Abril, que determina que as cidades da República Popular de 
Moçambique passam a classificar-se em cidades do nível A, B, C, e D; e a Resolução nº 8/87 do Conselho de 
Ministros, que determina que os distritos da República Popular de Moçambique, passem a classificar-se em distritos 
de 1ª, 2ª e 3ª classe. São as primeiras Resoluções que classificam as cidades e os distritos moçambicanos. 
2 O território moçambicano, administrativamente é estruturado em províncias, distritos, Postos administrativos, 
localidades e bairros. Existem cidades com estatuto de província, outras com estatuto de distritos e outras com o 
estatuto de posto administrativo. A cidade de nível A que é a cidade de Maputo, tem o estatuto de província e as 
cidades do nível B e C, tem o estatuto de distritos. 
 
3 Considerada a Lei-quadro das autarquias. 
21 
 
1. Maputo 755.300 989.386 1.094.315 1.101.170 224.796 A C. Maputo  
2. Matola ----------- 440.927 672.508 1.616.267 367.772 B Maputo 
3. Nampula 156.185 314.965 471.717 743.125 156.016 B Nampula 
4. Beira 230.744 412.588 431.583 533.825 117.588 B Sofala 
5. Chimoio 74.372 177.608 237.497 372.821 81.558 C Manica 
6. Nacala 80.426 164.309 206.449 225.034 50,651 C Nampula 
7. Quelimane 62.174 153.187 193.343 349.842 82.226 C Zambézia  
8. Mocuba ---------- 127.200 168.736 422.681 86.609 D Zambézia  
9. Tete 47.000 104.832 155.870 305.722 63.769 C Tete 
10. Gurué ---------- 101.367 145.466 420.869 102.119 D Zambézia  
11. Lichinga  41.000 89.043 142.331 213.361 40.563 C Niassa 
12. Pemba  43.000 88.149 138.716 201.846 39.139 C C. Delgado  
13. Xai-Xai 44.000 103.251 115.752 143.128 32.456 C Gaza 
14. Maxixe ---------- 97.173 108.824 123.868 30.948 D Inhambane  
15. Angoche  ---------- 88.985 89.998 399.092 98.214 D Nampula 
16. Cuamba  ---------- 59.396 79.013 264.572 59.912 D Niassa 
18. Montepuez ---------- 58.594 76.139 261.535 65.584 D C. Delgado  
17. Dondo ---------- 74.388 70.817 184.458 38.861 D Sofala 
19. Inhambane  54.990 54.147 65.149 79.724 20.667 C Inhambane  
20. Chibuto ---------- 53.425 63.184 220.980 50.017 D Gaza 
21. Chokwé  10.963 51.635 53.062 240.244 46.628 D Gaza 
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22. Ilha de Moç 32.317 44.031 48.063 65.712 15.169 C Nampula 
23. Manica ---------- 29.662 36.124 225.000 44.653 D Manica 
Fonte: INE Moçambique 1980; INE Moçambique 1997; INE Moçambique 2007; INE Moçambique 2017 
A organização das cidades, é orientado pelos planos de estrutura urbano4 das respectivas 
cidades, legitimados pelo Decreto n.º 19/1997 de 1 de Outubro, sobre ordenamento do território, e 
pelo Decreto n.º 23/2008 de 1 de Julho sobre o regulamento do ordenamento do território, que 
padronizam a organização espacial da totalidade dos territórios municipais e normaliza a sua 
utilização, tendo em conta a ocupação. Estas leis, fazem em conformidade com os princípios e 
objectivos gerais e específicos, o enquadramento jurídico da política de ordenamento do território, 
promovendo o aproveitamento racional e sustentável dos recursos naturais, a preservação do 
equilíbrio ambiental, a promoção da coesão nacional, a valorização dos diversos potenciais de 
cada região, a promoção da qualidade de vida dos cidadãos, o equilíbrio entre a qualidade de vida 
nas zonas rurais e nas zonas urbanas, o melhoramento das condições de habitação, das infra-
estruturas e dos sistemas urbanos, a segurança das populações vulneráveis a calamidades naturais 
ou provocadas.  
A dinâmica de gestão territorial é que permite a racionalização de recursos e faz com que 
se criem agrupamentos de cidades nas três principais regiões do país, sendo o norte com as 
províncias de Niassa, Cabo Delgado e Nampula, todas em torno da cidade de Nampula; no centro, 
onde temos as províncias da Zambézia, Tete, Sofala e Manica, todas em torno da cidade da Beira, 
e na região sul onde encontramos as províncias de Inhambane, Gaza, Maputo e cidade do Maputo, 
todas em torno da cidade de Maputo. Esta estrutura de alinhamento, consubstancia o crescimento 
destas três cidades. O crescimento da cidade da Matola, está ligado a proximidade com a capital 
do país e por ser alternativa de procura de espaço para construção de habitação de quem pretende 
estar próximo da cidade de Maputo.  
                                                          
4 O Plano de Estrutura Urbano, tem o objectivo de estabelecer a organização espacial do território municipal segundo 
a função social, de forma a garantir o acesso a terra urbanizada e regularizada, reconhecer a todos os cidadãos o 
direito à moradia e aos serviços urbanos. 
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Os dados do Instituto Nacional de Estatística de Moçambique, apresentam a cidade da 
Matola como a mais povoada, com um crescimento de 140,3% no período de 2007 à 20175, 
passando de 672.508 habitantes, para 1.616.267 habitantes, sendo um acréscimo de 943.759 
habitantes no final de dez anos. Outro fator a ter em consideração no crescimento desta cidade é o 
“movimento centrípeto da população que supera em grande medida, a força centrífuga da 
expansão urbana” (Araújo, 2003:169). Neste contexto, Araújo refere ainda que “este processo 
altera os modelos clássicos, criando um fenómeno atualmente muito frequente em África, 
designado por implosão urbana. Isto significa que, uma parte considerável do crescimento 
urbano, não tem sido feito à custa do espaço per-urbano, mas tem sido a periferia que avança em 
direção ao centro, conferindo a este caraterísticas marcantes de suburbanização e de 
ruralização” (Araújo, 2003:169). 
Analisando as caraterísticas da realidade das cidades de Maputo, Beira e Nampula, que 
fazem parte dos principais espaços urbanos e das três regiões do país, pode se aferir o nível de 
crescimento demográfico, urbano e a morfologia da cidade da Matola. Assim temos a parte sul, 
abaixo do rio Save, representada pela cidade de Maputo; a parte centro, entre os rios6 Save e 
Zambeze, representada pela cidade da Beira; e a parte norte entre os rios Zambeze e Rovuma, 
representado pela cidade de Nampula. Neste contexto, sendo a urbanização um processo 
específico de organização territorial da população, que na sua inter-relação com o meio, cria um 
conjunto de atividades sociais, económicas e culturais que resultam na formação de um espaço 
com caraterísticas próprias de concentração de população, de produção, de serviços e de 
organização espacial, tende a se destacar de acordo com a sua localização. 
Tabela 2. Estágio urbano das principais cidades 
                                                          
5 No ano de 2017, realizou-se o IV Recenseamento Geral da População e Habitação em Moçambique, sendo que até 
ao presente momento, Junho de 2018 não foram publicados os resultados de pormenor, existindo apenas resultados 
gerais do país, províncias e cidades. 
6 Os rios Save e Zambeze são usados como fronteiras naturais entre as regiões sul, centro e norte de Moçambique.  
Região  Cidade População, 07 População, 17 Crescimento Moradias, 17 Território 
 
Sul 
Maputo 1.094.315 1.101.170 0,6% 224.796 346.8 Km² 
Matola 672.508 1.616.267 140,3% 367.772 373.0 Km² 
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Fonte: INE Moçambique 2007; INE Moçambique 2017 
Entre as regiões norte, centro e sul de Moçambique, constata-se pelos dados INE-Moçambique, 
que as cidades localizadas no sul e em especial a cidade da Matola, apresenta um maior 
crescimento demográfico ente os dois últimos recenseamentos, calculados em 140,3% e por 
consequência um estágio elevado de infra-estruturas, calculados em 367.772. As restantes cidades 
apresentam um crescimento de 0,6% para Maputo; 23,6% para cidade da Beira e 57,5% para 
cidade de Nampula.  
  
1. Cidade do Maputo 
A cidade de Maputo é a capital do país e a maior cidade de Moçambique, sendo por tanto, 
regida pela Lei nº 8/97, de 31 de Maio, do Estatuto Especial do Município de Maputo, dando-lhe a 
categoria de província. É também o principal centro financeiro, corporativo e mercantil do país. 
Localiza-se na margem ocidental da Baía de Maputo, no extremo sul e tem limites a norte com o 
distrito de Marracuene; a noroeste e oeste com o município da Matola, a oeste também com o 
distrito de Boane, e a sul com o distrito de Matutuíne.  
A área metropolitana, inclui o município da Matola e os distritos de Boane e Marracuene. 
Entre 1980 e 1988, a cidade de Maputo incluiu a cidade da Matola, formando o Grande Maputo, 
com uma área de 633 quilómetros quadrados. A cidade de Maputo tem uma área de cerca de 300 
quilómetros quadrados e uma população de 1.101.170, segundo os resultados preliminares censo 
de 2017. 
Os resultados preliminares do censo de 2017 apontam para um ligeiro crescimento da 
população dos 1.094.315 registados no censo de 2007 para 1.101.170 em 2017. Estes resultados 
surgem depois de um crescimento de 13,2% entre os entre os 989.386 habitantes enumerados no 
censo de 1997. O crescimento populacional entre 1997 e 2007 equivale a 10,6%. Segundo o 
Instituto Nacional de Estatística, este crescimento populacional lento em Maputo é resultado da 
migração para a província de Maputo, principalmente para as zonas de expansão habitacional nos 
Centro Beira 431.583 533.825 23,6% 117.588 633.0 Km² 
Norte Nampula 471.717 743.125 57,5% 156.016 404.0 Km² 
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distritos de Boane, Marracuene e cidade da Matola. O Instituto Nacional de Estatística relata ainda 
que entre 2006 e 2007, a cidade de Maputo recebeu de outras províncias 26.038 pessoas, mas por 
outro lado, 39.614 saíram para a província de Maputo. 
O traçado feito ao longo das avenidas e ruas, das praças e jardins e a tipologia edificatória de 
Maputo constituem características da Cidade, tendo alguns deles adquirido o estatuto de 
autênticos monumentos não apenas pela beleza arquitectónica que ostentam, mas também pelo 
papel estruturador que desempenham no tecido urbano. A forma urbana, nas suas características 
exteriores, físico e na sua evolução no tempo, a maneira como se organiza e se articula a sua 
arquitectura, no âmbito de obras de engenharia, mostra como é feita a sua morfologia. Assim a 
cidade de Maputo apresenta linhas claras de um centro urbano com crescimento moderno, com 
praças e concentração de instituições públicas, que ditam uma simbiose de urbanização de cidade 
moderna e cidade jardim; e uma periferia larga de crescimento horizontal e construções informais, 
retratando os subúrbios da cidade.  
Tabela 3. Urbanização na cidade de Maputo em 2017 
Distrito Habitações População Tipo de Urbanização 
(nº) (%) (nº) (%) 
KaMphumu 23.449 10,4 80.550 7,3 Área urbana com construções verticais 
Nlhamankulu 23.967 10,7 129.306 11,7 Área urbana e suburbana, com construções 
horizontais 
KaMaxakeni 35.751 15,9 199.565 18,1 Área urbana e suburbana, com construções 
horizontais 
KaMavota 65.820 29,3 331.968 30,1 Área urbana e suburbana, com construções 
horizontais 
KaMubukwana 65.080 29 321.438 29,2 Área urbana e suburbana, com construções 
horizontais 
KaTembe 9.231 4,1 32.248 2,9 Área urbana e suburbana, com construções 
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horizontais 
KaNyaka 1.498 0,7 6.095 0,6 Área urbana, suburbana e com construções 
horizontais 
Total  224.796 100 1.101.170 100 ------------------------- 
Fonte: INE Moçambique 2017 
A cidade de Maputo é constituída de sete distritos urbanos
7
, dos quais só o distrito KaMphumu 
não apresenta mistura de caraterísticas urbanas e suburbanas, representando 10,4% de habitações 
e uma massa demográfica de 7,3% do universo e com traço de cidade moderna. Assim, os 
restantes seis distritos, nomeadamente Nlhamankulu, KaMaxakeni, KaMavota, KaMubukwana, 
KaTembe e KaNyaka apresentam caraterísticas mistas, com construções formais e informais, 
expostas de forma horizontal, com arruamentos em asfalto e em terra, representando 89,6% das 
habitações e 92,7% do universo populacional. 
Ilustração 1. Cidade de Maputo 
 
Fonte: Google earth 2018 
                                                          
7 Conforme a tabela 3 
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Ilustração 2. Estradas da Cidade de Maputo que Ligam à Matola 
 
 
2. Cidade da Beira 
A cidade da Beira é o segundo maior centro urbano em termos de infra-estruturas em 
Moçambique, logo após à capital do país, Maputo, contando com uma população de 431.583 
habitantes de acordo com o Censo de 2007 e com 533.825 habitantes de acordo com o censo de 
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2017, fazendo um crescimento de 23,6%, sendo o mais importante centro urbano da região centro 
do país, não apenas devido ao desenvolvimento das suas infra-estruturas ferro portuárias de 
ligação aos países do interior do continente, mas também, pelo facto de acomodar o segundo 
maior porto marítimo para o transporte internacional de cargas; ser a terminal do corredor da 
Beira que congrega a rede de transportes ferro–portuários; ter a estrada EN6 e o Pipeline, que 
desempenham um papel importante na transação de mercadorias nacionais e internacionais.  
A resolução n° 7/87 de 25 de Abril classificou-a com nível B, e a lei n° 3/94 de 13 de 
Setembro determinou a criação do distrito municipal, sendo pela lei nº 2/97 de 18 de Fevereiro 
uma cidade municipal com órgãos municipais. O traçado feito ao longo das avenidas e ruas, das 
praças e jardins e a tipologia edificatória numa área de tendência pantanosa com monumentos de 
beleza arquitectónica e agrupamento de instituições atribuem características de cidade jardim. A 
cidade da Beira, semelhantemente à cidade de Maputo apresenta núcleos com caraterísticas de 
centro urbano com crescimento moderno, com praças e concentração de instituições públicas, que 
ditam uma simbiose de urbanização; e uma periferia larga de crescimento horizontal e construções 
informais, retratando os subúrbios da cidade. 
Analisando os indicadores de bem-estar de 2007, do instituto nacional de estatística de 
Moçambique sobre tipo de material de construção da habitação na cidade da Beira, constata-se 
que as habitações com cobertura de laje de betão e telhas representam 9,6%, sendo as restantes 
habitações com cobertura de chapas de lusalite, chapas de zinco e capim. Assim a área suburbana 
e per-urbana representam cerca de 90% da totalidade da cidade.  
 
 
 
 
 
 
 
29 
 
Ilustração 3. Cidade de Beira 
 
Fonte: Google earth 2018 
 
3. Cidade de Nampula 
A estrutura de gestão administrativa no norte do país está organizada no sentido de estar em 
torno da cidade de cidade de Nampula. Esta cidade, capital da província do mesmo nome, 
localizado na região norte de Moçambique e é conhecida como a capital do norte. Situa-se no 
interior da província e a sua população de acordo com o censo de 2007 é de 471.717 habitantes e 
no último censo de população e habitação feito em 2017, teve um acréscimo de 271.408 
habitantes, passando a ter um total de 743.125 habitantes, representando uma taxa de crescimento 
de 57,5%. À semelhança da cidade da Beira, a resolução n° 7/87 de 25 de Abril classificou-a com 
nível B e a lei n° 3/94 de 13 de Setembro, determinou a criação do distrito municipal, sendo pela 
lei nº 2/97 de 18 de Fevereiro, que aprova o quadro jurídico para implantação das autarquias 
locais, determina a criação do conselho municipal da cidade de Nampula. O traçado feito ao longo 
das avenidas e ruas, das praças e jardins e a tipologia edificatória, mostra claramente uma linha de 
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construção colonial perfazendo a área urbana e uma cintura suburbana nos bairros novos, com 
tendência de construções não alinhadas que determinam a sua morfologia. 
Contrariamente ao que sucedeu com as outras cidades importantes do país, esta situa-se no 
interior, a cerca de 200 km do litoral e 350 metros acima do nível médio das águas do mar. A sua 
importância deve-se essencialmente a sua boa inserção na região com ligações directas às zonas 
norte e dos CFM de Nacala para o Malawi. Analisando os indicadores de bem-estar de 2007, do 
instituto nacional de estatística sobre tipo de material de construção da habitação na cidade de 
Nampula, constata-se que as habitações com cobertura de laje de betão representam 2%, de telhas 
representam 0,2%, de chapas de lusalite representam 3,2%, de chapas de zinco representam 35,6% 
e capim ou folha de palmeira representam 59%. Assim a área suburbana e per-urbana representam 
cerca de 97,8% da totalidade da cidade.  
Ilustração 4. Cidade de Nampula 
 
Fonte: Google earth 2018 
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IV. Urbanização da Matola  
1. Localização da Cidade da Matola 
Matola é uma cidade moçambicana, localiza-se na província mais a sul de Moçambique, dista 
17 km da cidade do Maputo, capital do país, ocupando uma área de 373 km² e tem de acordo com 
o recenseamento geral da população e habitação de 2017, um milhão, seiscentos e dezasseis mil, 
duzentos e sessenta e sete habitantes. É a cidade mais populosa e industrial8 , onde se concentram 
as refinarias de petróleo, as indústrias metalo-mecânicas, as indústrias alimentares, indústria de 
montagem de automóveis.  
Vários complexos morfológicos estão incluídos na área da cidade, desde o vale de Infulene, 
até ao rio Matola, que constitui o limite ocidental, enquanto os limites nortes são artificiais e 
cortam ortogonalmente em linha recta o andamento dominante do relevo. A região da baia onde se 
situa a cidade, está caraterizada por uma vasta área planáltica que se mantém acima de 40 metros 
de altitude. Os cursos de água são do vale do Infulene e do rio Matola, sendo que ambos 
desaguam no estuário que forma a baia de Maputo. Esta cidade apresenta um relevo plano, é 
atravessado por um rio que irriga as plantações que abastecem os mercados da cidade de Maputo e 
Matola. Apresenta um crescimento de habitações em forma horizontais9, com características 
urbanas, per-urbana e rurais10; e é atravessado pelo corredor de desenvolvimento sul, estrada e 
caminho-de-ferro que liga a cidade de Maputo à África do Sul.  
Usando uma nomenclatura atual, administrativamente a cidade da Matola tem 42 bairros, 
agrupados em 3 Postos Administrativo, nomeadamente Matola Sede com 13 bairros a indicar: 
Matola A, Matola B, Matola C, Matola D, Matola F, Matola G, Matola H, Matola J, Fomento, 
Liberdade, Mussumbuluco, Malhampsene e Sikwama, todos com caraterísticas urbanas e sendo o 
núcleo do surgimento da cidade, onde estão instalados os serviços públicos; a Machava com 14 
                                                          
8 Na zona do Língamo, existem indústrias como a Fábrica de Cimentos, Companhia Industrial da Matola, Química 
Geral e FASOL, Alumínios ou BIC, umas ainda em funcionamento e outras já encerradas. Havia também a Indústrias 
Costas, Tudor e a Ceres. Nos bairros de expansão existiam as empresas Ima, Texlom, Explosivo, Fosforeira, entre 
outras. Existia uma refinaria de petróleos, a actual Petromoc, localizada numa área partilhada com a BP, Shell e a 
Mobil, para além da Moçacor que é distribuidora do gás de cozinha. Na Avenida das Indústrias, perfilavam a Cajuca 
que empregava milhares de trabalhadores, Metal Box, Cometal Mometal, que chegou a exportar carruagens, Nametal, 
Vidreira, Zuid, Fábrica de Cápsulas, Luzalite e tantas outras. 
9 Verifica-se uma grande predominância de vivendas. 
10 As áreas rurais localizam-se na extremidade norte, junto aos distritos da Moamba e Marracuene e já iniciaram 
ocupações para a construção de residências sem existência de planos de urbanização, transformando estas áreas em 
per-urbanas.  
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bairros, a indicar: Machava Sede, Infulene A, Trevo, Patrice Lumumba, São Dâmaso, Bunhiça, 
Tsalala, Km-15, Matlemele, Nkobe, Matola Gare, Singathela, Nwamatibjana e Sidwava, sendo os 
4 primeiros com característica urbana e os restantes com características urbanas, per-urbana e com 
o parque industrial; e o Infulene, com 15 bairros, a indicar: T-3, Zona Verde, Ndlavela, Infulene 
D, Acordos de Lusaka, Vale do Infulene, Khongolote, Intaca, Muhalaze, 1º de Maio, Boquisso A, 
Boquisso B, Mali, Ngolhoza e Mucatine, todos com uma mistura de características urbanas, per-
urbanas e rurais.  
Assumiu o estatuto de cidade à 5 de Fevereiro de 1972, sendo antes designado de Vila Salazar, 
e em 1975, com a independência do país, passou a designar-se cidade da Matola, termo originário 
da etnia Matsolo, que povoou esta região, vindo da Zululândia no processo de expansão zulo. O 
território é limitado a noroeste e a norte pelo distrito de Moamba; a oeste e sudoeste pelo distrito 
de Boane; a sul, faz fronteira com a cidade de Maputo, através do posto administrativo da 
Catembe, separado da Baia de Maputo. A este, é também limitado pela cidade de Maputo e a 
noroeste, faz fronteira com o distrito de Marracuene.  
Com o processo de democratização do país, e através do Decreto-lei 2/97 de 18 de Fevereiro, 
abriram-se as portas para a restauração do estatuto municipal, confirmado pelas primeiras eleições 
autárquicas, realizadas a 30 de Junho de 1998. Na sequência destas eleições foram instalados os 
novos órgãos de poder local, nomeadamente a assembleia municipal, o conselho municipal e um 
presidente do conselho municipal. Foi neste período que inicia um grande crescimento urbano e a 
implementação do seu plano de estrutura urbano - PEU, pelo conselho municipal, iniciou em 
2010, com duração de 10 anos. 
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Ilustração 5. Enquadramento da Cidade da Matola 
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Ilustração 6. Cidade de Matola 
 
Fonte: Google earth 2018 
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Ilustração 7. Principais Estradas da Matola 
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2. Surgimento da Cidade da Matola 
A cidade da Matola, tem o seu surgimento assente em factores económicos e socioculturais. A 
localização de proximidade com a cidade do Maputo, a existência de portos e caminhos-de-ferro, 
a baia do Maputo, e o corredor de ligação à República da África do Sul, propiciaram a 
implantação de indústrias e o fomento e fixação da população oriunda de todas as regiões do país, 
com especial destaque dos subúrbios da cidade do Maputo.  
A nível etimológico e cultural, Matola, deriva de Matsolo, termo do grupo etno-linguístico 
ronga, que em português significa joelho, no qual segundo o régulo Matola, a implantação deste 
grupo étnico inicia quando o chefe do clã Maxecana, durante a expansão migratório da 
Zululândia, fora acometido por uma enfermidade no joelho, obrigando-o a interromper a 
caminhada e consequentemente a fixar-se neste local. Matola era um território muito extenso que 
abarcava a atual área da Namaacha, a cerca de 70 quilómetros a sul da Matola, junto aos montes 
Libombos.   
De acordo com os anais da história desta cidade, refere-se que em 1895 a área da Matola foi 
incluída na 1ª Circunscrição Civil de Marracuene, no então Distrito de Lourenço Marques, e a 
povoação foi criada pela portaria nº 928 de 12 de Outubro de 1918. Ainda integrado na 
Circunscrição de Marracuene, o Posto Administrativo da Matola foi criado a 17 de Novembro de 
1945, abarcando três centros populacionais: Boane, Machava e Matola Rio11.  
Dos três centros populacionais, nomeadamente Boane, Machava e Matola Rio, a área 
embrionária e que teve destaque no crescimento da cidade da Matola, foi a margem norte do rio 
Matola, onde foram construídas infra-estruturas administrativas e quintas coloniais, tendo o seu 
crescimento percorrido para o sentido norte e nordeste, junto ao estuário do Maputo, onde foi 
implantado o porto, a indústria de cimento, as companhias petrolíferas e a companhia industrial da 
Matola.  
Estas infra-estruturas de serviços administrativos e de actividades económicas, influenciaram a 
construção de vias de acesso, ligando a antiga cidade de Lourenço Marques à cidade da Matola 
com estradas de cinco metros de largura. O tecido industrial rapidamente teve um crescimento 
                                                          
11 Nas três áreas referidas, a cidade da Matola ocupa hoje a margem direita do Rio Matola, estendendo-se até ao norte 
e nordeste, ocupando a Machava e o Infulene. A área de Boane, hoje é o município da vila de Boane.  
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para o sentido mais a norte para o posto administrativo da Machava, nas atuais áreas onde estão 
situados os bairros do Trevo e Machava Sede. 
A Matola surge num processo evolutivo e com personalidade própria, consolidado um caráter 
agressivo, que só foi paralisado com a sua anexação a cidade do Maputo em 1980, a par das áreas 
da Catembe, Inhaca e Marracuene. Porém, não se deixou dominar por cidade-dormitório de 
Maputo, tendo beneficiado da existência de indústrias e terrenos para pequena agricultura, para 
atrair moradores. A sua urbanização descontínua e a existência de grandes quintas, refletem o fato 
de os seus habitantes, serem indivíduos que não querem ser engolidos pela vida massiva da grande 
cidade do Maputo, refugiando-se no individualismo comunitário dos subúrbios da Matola, sem 
abandonarem os benefícios da vida urbana.  
Ilustração 8. Mapa da Matola em 1915 
 
Fonte: https://www.mapa+matola+machava+1915+B6VB-CL76-03+com+marcas+redu 
Legenda - Mapa 1915, do 
Instituto Cartográfico do Exército 
Português 
“Amarelo: estrada (velha) da 
Matola para a Namaacha, via 
Umbeluzi e Boane 
Roxo: o terreno do Língamo 
(Lingham) era do Estado e tinha 
um ramal de linha férrea ligando 
à estação da Machava 
Vermelho: terreno de Napoleão 
Leão 
Laranja: onde veio a ser o 
grande bairro da Matola Rio 
Branco: terrenos de Lourenço 
Marques Matola Land Syndicate 
Rosa: parcela de Henry Adler” 
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Ilustração 9. Mapa da Matola em 1950/60 
 
Fonte: https://www.mapa+matola+machava+1915+B6VB-CL76-03+com+marcas+redu  
 Até os anos de 1960, já se verificava uma ocupação habitacional de forma embrionária 
entre o rio Matola e o estuário de Maputo, algumas quintas e áreas industriais como o porto e 
refinarias12. Na área da Machava, existiam algumas ocupações de habitação, quintas e industria. 
                                                          
12 As primeiras infra-estruturas localizam-se na área onde actualmente é o bairro da Matola A, junto a cintura do rio 
Matola, estendendo-se até ao estuário do Maputo. 
Legenda – Mapa 1950/60, do 
Instituto Cartográfico do Exército 
Português 
“Amarelo: estrada para o Umbeluzi 
feita em 1917, com a ponte GB 
sobre o Rio Matola (na zona verde) 
Laranja claro: via rápida da Matola 
com traçado só em parte seguindo o 
da antiga estrada da Anhana (?) 
Preto: caminho-de-ferro para Goba, 
como em 1915 
Vermelho: antiga estrada para 
Lydenburg que não se via bem se 
tinha ponte 
Azul acinzentado: caminho-de-ferro 
para Ressano Garcia, como em 
1915 
Castanho-escuro: estrada (nova) 
para Ressano Garcia” 
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Pela portaria de 10.774 de 1956, cria-se no distrito de Lourenço Marques13 o concelho da Matola, 
com sede na povoação da Matola-rio, compreendendo os postos administrativos de Boane, 
Machava e a circunscrição da Namahacha. A câmara municipal só foi criada a 29 de Agosto de 
1959, pela portaria 13.312, onde foi concedido a Matola o foral de vila, que abrange a vila da 
Matola, as zonas urbanas, suburbanas e rurais adjacentes.  
Ilustração 10. Tendência de expansão das edificações 
 
Fonte: Autor com base no Diva_Gis  
O primeiro presidente da câmara, foi o senhor Eugénio Castro Spranger, que iniciou com 
um programa dinâmico de aquisição de máquinas pesadas para destronca, abertura de ruas e 
instalação elétrica à vila. Foi no entanto o segundo presidente, o senhor Abel Baptista, que 
impulsionou o processo de urbanização da vila com a construção de bairros residenciais 
                                                          
 
13 As actuais províncias eram consideradas distritos (Lourenço Marques) e o país era considerado província 
ultramarina, no âmbito da divisão administrativa criada pelo Estado Novo português.  
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designados de imediato por unidades14. A unidade B do posto da Matola Sede, foi o primeiro 
bairro a ser construído. Neste período a câmara municipal incentivava a urbanização, procedendo 
assistência aos indivíduos que quisessem construir as suas casas, fornecendo-lhes gratuitamente 
algum material de construção como areia grossa, pedra e cimento, e dando por empréstimo as 
máquinas de construção. Os bairros eram simultaneamente apetrechados com furos para captação 
de água potável e asfaltagem das ruas. 
Rita-Ferreira na sua obra Os Africanos de Lourenço Marques, refere-se as iniciativas da 
Câmara Municipal da Matola, como quem promovia a urbanização, e punha em prática um plano, 
visando contribuir para a resolução do problema habitacional dos economicamente débeis. Para 
tal, o plano foi elogiado pela Assembleia Nacional, em 1 de Março de 1966, na voz do Deputado 
por Moçambique, Dr. Manuel Nazaré, nos seguintes termos: 
“I - Propriedade e posse liminar da terra pelos interessados, por forma a que, saibam que 
pisam chão seu (o que os libertará de uma renda não raro usurária) e possam recorrer ao 
crédito mediante hipoteca sobre o próprio solo e a construção a edificar, crédito esse 
utilizável gradualmente em função de fases predefinidas da construção projectada, e 
amortizável a médio ou longo prazo, consoante as possibilidades dos utentes.  
II - Prévio atalhoamento e prévia ou simultânea (gradual ou não) urbanização das áreas 
destinadas aos novos bairros, esta inicialmente reduzida ao essencial - acessos, água e luz 
- e posteriormente completada a partir de uma pequena taxa de urbanização ou de 
qualquer outra fonte de receita.  
III - Isenção de todas as taxas, tanto municipais como estatais, nomeadamente o imposto 
de selo e a contribuição de registo, e redução do juro a pagar pela concessão do terreno a 
um mero símbolo de manutenção da titularidade sobre a raiz. 
IV - Fornecimento gratuito, pelo menos aos interessados de economia mais débil, dos 
materiais necessários ao início da construção, e a todos, as maiores facilidades na 
elaboração e aprovação dos projectos, ou no fornecimento de projetos-tipo previamente 
aprovados, no empréstimo das máquinas indispensáveis para o fabrico de blocos e 
                                                          
14 A designação por unidades, foi feita devido a necessidade de atribuição duma nomenclatura e ainda falta de nomes 
definitivos para os bairros. Assim surgem as unidades A, B ou C nos diferentes postos administrativos. 
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enchimento de placas, e ainda do material para cofragem e escoramento, além da 
necessária assistência técnica, a começar pela própria marcação da casa no solo, 
operação que se reveste de algum melindre.  
V - Um acentuado abrandamento das disposições legais, especialmente no que se refere a 
prazos e primores de construção e uma guerra aberta às peias burocráticas de toda a 
ordem.  
VI - Desenvolvimento de um forte espírito de emulação através da instituição de prémios e 
de um sistema de competição familiar”, (Rita-Ferreira, 1968: 210-211). 
O apoio gratuito da câmara municipal na construção de residências, “criou interesse nos 
moradores da cidade do Maputo, especialmente profissionais tais como médicos, advogados, 
oficiais do exército e arquitetos, a procurarem terrenos para construírem as suas casas de campo 
nos arredores da Matola. Esta oferta cativou também alguns residentes dos bairros suburbanos 
da cidade de Maputo, como Chamanculo, Xipamanine, e Malanga, para se transferirem para 
Matola sede, concretamente para as unidades B, F, G” (Rita-Ferreira, 1968:211). 
A criação do Concelho da Matola, influenciou a construção da cidade, tendo iniciado com 
a construção de edifícios para o funcionamento administrativo e utilidade social em 1963. Assim 
foram construídos, a residência oficial do presidente da então Câmara Municipal e os Paços do 
Concelho Municipal, no bairro da Matola A. Paralelamente, foi construída a igreja paroquial de 
São Gabriel, o cinema de São Gabriel, a escola primária Paula Isabel, e a escola de Santa Maria, 
todos no bairro da Matola A; a escola do Dr. Rui Patrício e a missão de Liqueleva e o cemitério da 
Matola, junto a margem do rio Matola, no bairro de Mussumbuluco. Nos anos seguintes, no bairro 
da Matola B, foram construídas as escolas secundárias da Matola, a escola industrial da Matola e 
o cinema 700 e no bairro da Machava, foi construído a escola secundaria da Machava. A maior 
parte das infra-estruturas, foram construídas no posto administrativo da Matola Sede. Os trabalhos 
da construção de casas e equipamentos urbanos foram acompanhados com a organização da 
toponímia da cidade, com realce para a avenida Abel Baptista, uma via dupla ao longo das 
unidades A, B, C, D, J, Mussumbuluco, Sikwama e Malhampsene. 
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Ilustração 11. Edifício sede do Conselho Municipal da cidade da Matola, construído em 1963 
 
Fonte: Autor (2016) 
Ilustração 12. Igreja católica S. Gabriel, edifício construído em 1965 
 
Fonte: Autor (2016) 
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Ilustração 13. Rádio clube, construído em 1967 
 
Fonte: Arquivo municipal 
Ilustração 14. Área industrial e portuária da Matola A 
 
Fonte: Google earth (2018) 
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Na área portuária e industrial da Matola A, estabelecem-se as fábricas de cimento, a 
companhia industrial da Matola, o complexo mineiro dos CFM, a shell company e a caltex que 
posteriormente foram transformadas em companhia nacional, denominada Petromoc. O 
crescimento do fluxo diário de pessoas entre a antiga Vila Salazar, atual cidade da Matola à antiga 
cidade de Lourenço Marques, atual cidade do Maputo, levou o Estado a criar a companhia de 
transportes de Moçambique, no bairro da Matola A. No final da década 60 e início da década de 
70, a indústria expande-se para o posto administrativo da Machava, nos bairros da Machava Sede 
e Trevo, verificando-se um acelerar das construções de residências nos bairros próximos como 
Fomento, Liberdade e Patrice Lumumba, para operários fabris.  
Ilustração 15. Área industrial do bairro Trevo e Machava sede 
 
Fonte: Google earth (2018) 
Em 1968 a vila da Matola, passou a denominar-se vila Salazar, em homenagem ao 
presidente do conselho de ministros de Portugal, António de Oliveira Salazar. De seguida, entre 
1969/70, verifica-se um grande desenvolvimento da área da Machava, especialmente na ocupação 
industrial e de quintas ao longo da linha férrea. São também implantados nesta área da Machava e 
Infulene, três novas áreas habitacionais, nomeadamente as unidade A (atual Infulene A), unidade 
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C (atual Acordos de Lusaka), e unidade E (atual Patrice Lumumba). Na área da Matola sede neste 
período, foram implantados os bairros de Fomento, e Liberdade. As unidades habitacionais da 
Matola B e C, já se encontravam ocupadas, tendo em seguida as unidades D, E, e F da área da 
Matola sede, entrado em fase de desenvolvimento. Entre os anos 1970/73, verifica-se uma rápida 
implantação urbana na área da Machava e Infulene, surgindo novos bairros habitacionais, 
nomeadamente o bairro T315, a segunda parte da unidade C e a unidade D. Na área da Matola 
sede, verifica-se a implantação urbana das unidades G, H, e I.  
Através da portaria 83/72 de 5 de Fevereiro de 1972, a vila ascende a cidade, passando a 
chamar-se cidade Salazar, tendo impulsionado a expansão habitacional e industrial, a 
pavimentação de passeios e a construção de mercados. Estava-se perante uma cidade com tipos de 
construção em terrenos de 50/150 na Matola A e Machava-Sede, para população colona 
empresarial, médicos, advogados arquitectos. Nas unidades B, C e F da Matola sede, ocupados 
por antigos residentes de bairros suburbanos da cidade de Maputo os terrenos eram de 20/40 e de 
15/30, que se estendiam ao longo do território.  
No contexto do período colonial, Araújo (2003) refere que “as cidades coloniais em 
Moçambique, apresentam caraterísticas dual muito marcada: por um lado, a chamada cidade de 
cimento, branca, de desenvolvimento vertical, planificada, com infra-estruturas e serviços; em 
oposição, a designada cidade de caniço, negra, suburbana, horizontal, não planificada, de 
construção espontânea e de material precário (estacas, barro, caniço, etc), sem infra-estruturas e 
serviços e que se dispunha à volta da cidade de cimento, cercando-a” (Araújo, 2003:169). 
Com a ascensão do território de vila à cidade, foram, implantados novos bairros e 
registando um significativo aumento da densidade populacional em áreas que até aí tinham 
características rurais, nomeadamente Bunhiça e Sikwama. Com a independência o funcionamento 
da câmara não se alterou substancialmente e passou-se a dar mais atenção às populações dos 
bairros mais necessitados, sobretudo na construção de fontanários de água, pois no período 
colonial, verificava-se fraca assistência aos aglomerados populacionais e discriminação racial e 
social.  
                                                          
15 O actual bairro T3, foi uma designação dada por se tratar de zona de transição 3.  
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“As transformações ocorridas nestes espaços, depois da independência nacional, não 
eliminaram a dualidade económica, social e de organização territorial, pois a principal alteração 
foi apenas demográfica, com consequências daí decorrentes” (Araújo, 2003:169). A cidade de 
cimento, como é referida por Araújo, manteve com as mesmas caraterísticas, mas “degradando-se 
em termos de infra-estruturas e serviços. A euforia patriótica, não melhorou as condições de vida, 
tendo agudizado a precariedade, mas, ao mesmo tempo, inicia um processo de densificação, 
resultante do impacto do fluxo migratório do campo para as cidades” (Araújo, 2003:169). 
A fuga de quadros qualificados que serviam a administração colonial, foi outra 
característica deste período. Neste contexto, Araújo na obra Espaço Urbano Demograficamente 
Multifacetado: As cidades de Maputo e da Matola, referiu que “os moçambicanos tomaram a 
cidade e a maior parte da população colona abandonou-a regressando ao seu país de origem e 
que este fenómeno foi mais evidente na Matola que em Maputo, pois estas cidades ficaram com 
mais espaços residenciais abandonados pelos colonos, o qual foi ocupado por diferentes estratos 
de população moçambicana” (Araújo;2003:3). Nesta fase, a Matola viu crescer muito os seus 
espaços suburbanos e per-urbanos, tendo funcionado como uma espécie de “tampão” para a 
migração em direção a cidade de Maputo. Verificou-se também a recuperação do nome original, 
passando a denominar-se cidade da Matola e a câmara municipal que era uma instituição 
autónoma, considerada como herança do sistema colonial, foi abolida em 1978 e substituída por 
um Conselho Executivo dirigido por um presidente nomeado pelo governo de Moçambique.  
O Decreto-lei 5/76, de 5 de Fevereiro, que regulamentou a nacionalização dos prédios de 
rendimentos16, determinou a reversão para o Estado moçambicano de todos os prédios de 
rendimento bem como dos que se encontravam em situação de abandono. O Estado moçambicano 
passou a exercer a função de provedor de habitação aos cidadãos, tendo nacionalizado os imóveis. 
Em meados de 1979, os bairros da área do posto administrativo da Machava, ficaram totalmente 
ocupados e com falta de demarcação de novos bairros. Registam-se ocupações espontâneas nas 
áreas intermédias, especialmente a oeste ou próximo a área industrial. Na área do posto 
administrativo da Matola Sede, verifica-se a conclusão de ocupação da unidade J, unidade C e 
ocupação total das áreas já parceladas.  
                                                          
16 Depois da independência, o Estado Moçambicano, movido pelo direito ao alojamento para todos, regulamentou a 
nacionalização dos prédios de rendimento. 
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Em 1980, por resolução da então assembleia popular, a Matola perdeu a sua autonomia ao 
ser integrada na cidade de Maputo, formando o "Grande Maputo". Esta anexação paralisou o 
processo de desenvolvimento da cidade, porque as autoridades municipais de Maputo não tinha a 
Matola como prioridade de desenvolvimento, passando esta a ser apenas o “dormitório” da cidade 
do Maputo e com falta de serviços públicos. Assim foram extintas as câmaras das duas cidades, 
criando-se somente o conselho executivo da cidade de Maputo. Esta medida é revertida em 1988, 
quando a Matola é desanexada da cidade Maputo, tornando-se a capital da província de Maputo. 
Segundo a Lei 2/97 de 18 de Fevereiro, que aprova o quadro jurídico para implementação 
das autarquias em Moçambique, a Matola passou a ser um dos 53 municípios criados no âmbito 
do processo de descentralização dos quais 23 são cidades e as restantes são vilas. A cidade da 
Matola, foi categorizada como sendo do nível B a semelhança das cidades da Beira e Nampula. 
No entanto a intensificação da guerra civil, permitiu o crescimento de áreas suburbanas 
conhecidas por "cidade de caniço" e per-urbanas, criando uma espécie de três anéis, sendo o 
centro a área urbana de cimento circundada pelas áreas suburbana e per urbana. 
Ilustração 16. Organização dos espaços urbanos 
 
Fonte: Autor 
“As áreas suburbanas, são as caracterizadas por bairros não planeados, de planta 
indiferenciada ou anárquica; elevada densidade de ocupação do solo, dificultando a circulação e 
falta de espaço para serviços; deficientes ou inexistentes redes de abastecimento de energia 
eléctrica, de água potável, rede de telecomunicações e saneamento básico; com construções de 
material de baixo custo ou precário; deficiente rede comercial e circulação viária; e área 
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fundamentalmente residencial de classes trabalhadoras de poucas posses, com graves problemas 
ambientais” (Araújo, 2003:170). 
Ilustração 17. Área suburbana do bairro Trevo 
 
Fonte: Google earth (2018) 
 
“As áreas per-urbanas, são espaços de expansão da cidade, ainda com muito terreno para 
edificação; manchas de bairros planeados, que alternam com bairros espontâneos e residências 
rurais dispersadas, ainda muito frequentes; construção totalmente horizontal, alternando o 
material de construção durável com o precário; redes de abastecimento de energia eléctrica e de 
água potável inexistentes ou deficientes; falta de serviços de saneamento básico; dificuldade de 
circulação viária por falta de vias adequadas, com excepção dos eixos de saída e entrada da 
cidade; persistência de actividades rurais como a agricultura familiar e a criação de gado” 
(Araújo, 2003:170). 
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Ilustração 18. Área per urbana do bairro Matola A 
 
Fonte: Google earth (2018) 
 
“As áreas urbanas de cimento, são organizadas territorialmente, obedecendo a uma planta 
ortogonal; com rede viária pavimentada; serviços de saneamento básico; redes de abastecimento 
de energia eléctrica, de água potável e de telecomunicações; com construções geralmente 
verticais e grande concentração de comércio, serviços e indústrias” (Araújo, 2003:170). 
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Ilustração 19. Área urbana de cimento do bairro da Matola A 
 
Fonte: Google earth (2018) 
 
3. Urbanização da Matola 
Analisando as estatísticas feitas pelo INE Moçambique nos censos de 1980, 1997, 2007 e 
2017, verifica-se que a Matola apresenta um crescimento demográfico e de infra estruturas 
urbanas17. As construções residenciais apresentam um crescimento horizontal, assumindo uma 
morfologia que procura conciliar a natureza com a modernidade, ou trazendo os hábitos de 
vivência do campo para a cidade, perpetuando o rural em áreas urbanas. Este modelo surge num 
contexto de cidade industrial para melhorar a qualidade de vida da classe operária e resolvendo as 
questões de economia nas construções, ventilação, solidez estrutural e protecção dos elementos da 
natureza com arquitectura. Segundo dados do INE Moçambique, sobre censo de população e 
habitação de 2017, apresenta-se um crescimento de infra-estruturas de 142.296 habitações e 
serviços em 2007, para 367.772 habitações e serviços em 2017, sendo um crescimento de 158,5% 
                                                          
17 A cidade da Matola apresenta um crescimento populacional de 140,3% no período de 2007 a 2017, passando de 
672.508 habitantes, para 1.616.267 o que representa um acréscimo de 943.759 habitantes, como está ilustrado no 
Quadro 1. 
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e a densidade de infra-estruturas de habitação e serviços passou de 381,5 para 986 no mesmo 
período.  
Feita comparação do crescimento das infra-estruturas de habitação e serviços da cidade da 
Matola com a cidade de Maputo, verifica-se que a Matola apresenta 142.976 infra-estruturas de 
habitação e serviços acima da cidade do Maputo e maior densidade de infra-estruturas de 
habitação e serviço. Usando o mesmo critério de comparação com as cidades da Beira e Nampula, 
verifica-se que a Matola apresenta 250.184 infra-estruturas de habitação e serviços acima da 
cidade da Beira e 211.756 acima da cidade de Nampula, de acordo com o quadro 4. Assim, entre 
os dois últimos censos de população e habitação realizados em 2007 e 2017, a cidade da Matola 
apresenta uma diferença de 225.476 infra-estruturas de habitação e serviços, o que significa um 
crescimento de 158,5%.  
Tabela 4. Taxa de crescimento e densificação da habitação em 10 anos 
Fonte: INE Moçambique 2007; INE Moçambique 2017 
Historicamente esta cidade apresenta diferentes fases de crescimento na perspectiva 
urbana, demográfica e as influências socioeconómicas, que podem ser divididas em três períodos 
de convulsões sociopolíticas distintas, que influenciaram as mutações da população: (a) período 
colonial até a independência do país em 1975; (b) período pós independência e de guerra civil; e 
(c) período posterior a guerra civil e de plena democracia até 2016. Esta divisão em três períodos 
é justificado por todos apresentarem características próprias, que influenciaram o crescimento 
urbano.  
Cidade Habitação Taxa de 
Crescimento 
Território Densidade habitacional 
2007 2017 2007 2017 
Maputo 218.524 224.796 2,9% 346,8 Km² 630,1 648,2 
Matola 142.296 367.772 158,5% 373,0 Km² 381,5 986,0 
Beira 94.804 117.588 24% 633,0 Km² 149,8 185,8 
Nampula 101.484 156.016 53,7% 404,0 Km² 251,2 386,2 
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a) Primeiro período 
O período antes da independência em 1975, a economia estava direcionada para os 
investimentos na indústria manufatureira e na exploração do trabalho migratório para África do 
Sul. Foi neste contexto que a Matola foi construída como cidade satélite da capital do país, para 
acomodar as indústrias metal mecânicas, alimentares, de material de construção, transformadora 
de petróleos e portos e caminhos-de-ferro. Surgem dois polos industriais, primeiro na zona 
portuária da Matola A, com a Companhia Industrial da Matola, a fábrica de cimento, o complexo 
mineiro dos CFM, a Shell Company e a Caltex que posteriormente foram transformadas em 
companhia nacional Petromoc. De seguida, surgem indústrias transformadoras, metalo-mecânicas 
e alimentares nos bairros de Trevo e Machava-Sede, com destaque para ao longo da avenida das 
Industrias. 
Por esta via, servia para acomodar os trabalhadores da indústria, uma burguesia colona e 
como via de trânsito para África do sul. Manuel de Araújo na obra Espaço Urbano 
Demograficamente Multifacetado: As cidades de Maputo e da Matola, refere que “as cidades de 
Maputo e da Matola, devido à sua proximidade geográfica e à continuidade física dos dois 
espaços urbanos, representam, na realidade, uma mesma área urbana, que pode ser designada 
por área urbana de Maputo ou, porque não, por área metropolitana de Maputo, por não existir 
descontinuidade alguma entre aquilo que são considerados os espaços urbanos das duas cidades, 
separados apenas por um limite administrativo que coincide com o vale do Infulene” (Araújo, 
2003:2).  
Sendo a Matola agrupada no lote de Lourenço Marque18, Eduardo Medeiros, na obra “A 
evolução demográfica da cidade de Lourenço Marques (1894-1975): estudo bibliográfico, refere 
que,  
“Ao longo do século XX, a população aumentou, sendo que em 1904, a cidade 
tinha crescido para 9.849 habitantes, segundo Lobato,  sendo 6.607 não africanos e 3.242 
africanos. Já em 1912, as estatísticas indicaram para uma população de 17.345 africanos 
e 8.734 não africanos. O censo colonial, realizado em 1928 assinalou 23.090 habitantes 
africanos e 14.211 habitantes não africanos. Em 1930, a população africana atingiu 
                                                          
18 Nome colonial da cidade do Maputo 
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28.566 habitantes e 1935 à 1950, este número passou de 28.566 para 57.755. No mesmo 
período, o crescimento da população branca foi de 9.001 em 1928, 14.316 em 1940 e 
23.439 em 1950. Foi a partir da década de 50 que a população de Lourenço Marques 
cresceu rapidamente. No recenseamento de 1960 foram registados 122.460 habitantes 
africanos e 56.086 não africanos na área do concelho de Lourenço Marques. Em 1970 
realizou-se o último recenseamento geral da população do período colonial, onde foram 
registados 83.480 habitantes brancos no distrito e uma população total de 378.348 
habitantes no concelho de Lourenço Marques” (Medeiros, 1985:231).  
O significativo crescimento de população branca e não branca, ditaram o tipo de infra-
estruturas residenciais construídos, com uma área urbana de cimento no centro e suburbana na 
periferia. 
“O apoio gratuito da câmara municipal na construção de residências, criou interesse nos 
moradores da cidade do Maputo, especialmente profissionais liberais a procurarem terrenos 
para construírem as suas casas de campo na Matola, o que foi feito na Matola A. Esta oferta 
cativou também alguns residentes dos bairros suburbanos da cidade de Maputo, como 
Chamanculo, Xipamanine, e Malanga, para se transferirem para Matola sede, concretamente 
para as unidades B, F, G”  (Rita-Ferreira, 1968:194). Na área do posto da Machava “em 1967, 
cerca de 300 famílias que habitavam a zona inundada das Lagoas, foram transferidas para o 
parcelamento na unidade C, criado pela Câmara Municipal da Matola, e pela posse de cada 
talhão foi exigido apenas o pagamento do foro. Enquanto não iniciava a construção da moradia 
de alvenaria, os munícipes estavam autorizados a construir de forma rudimentar no logrador” 
(Rita-Ferreira;1968:194).  
b) Segundo período 
O início do segundo período, caraterizado pela euforia revolucionária foi marcado pela 
fuga de residentes colonos, ocupação dos prédios de habitação pela população oriunda dos 
subúrbios e zonas rurais e pela política de nacionalização dos prédios de rendimento, determinada 
pelo Decreto-Lei nº 5/76 de 5 de Fevereiro, que preconiza o direito a habitação condigna a todas 
família e satisfação das necessidades crescentes da população em alojamento. O garante da 
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habitação, ficou sob responsabilidade do Estado, através da APIE19, que celebrava contratos de 
arrendamento, cobrava as rendas, garantia a manutenção dos imóveis, assumia as despesas dos 
espaços comuns, coordenava a actividade dos guardas dos prédios, elevadores, limpeza, etc. A 
renda paga pelos inquilinos era subsidiada, o que a conduziu a insustentabilidade na gestão do 
parque imobiliário pelo Estado.  
Em 1991, verificaram-se reformas no setor de habitação, através da Lei nº 5/91 de 9 de 
Janeiro, que deu a possibilidade aos inquilinos nacionais de se tornarem proprietários dos imóveis 
sob gestão do Estado e liberalizou a atividade imobiliária, dando início ao surgimento de 
condomínios nas grandes cidades. Os fundos resultantes da alienação de imóveis do Estado, foram 
aplicados em novos programas de urbanização e habitação pelo Fundo do Fomento para a 
Habitação - FFH.  
c) Terceiro período 
O período posterior a guerra civil, foi caracterizado pela democratização do país e 
implementação da municipalização, assentes na Lei 2/97 de 18 de Fevereiro, que aprova o quadro 
Jurídico para a implantação das autarquias locais em Moçambique, impulsionando a organização 
das cidades na base da Lei 19/2007, de 18 de Julho, que procedeu ao enquadramento jurídico da 
política do ordenamento do território, tendo estabelecido os critérios legais e instrumentos de 
ordenamento do território nacional. Esta legislação, permitiu a elaboração do plano de estrutura 
urbano20, da cidade da Matola em 2010. 
A gestão do solo urbano na Matola é da inteira responsabilidade do conselho municipal, 
tendo padronizado os terrenos atribuídos para construção nas dimensões de 15/30, 20/40 e 25/50, 
dependendo do tipo de urbanização a ser construído em cada lote21. O conselho municipal, 
responsabiliza-se pela construção dos arruamentos, sendo a largura dependente da prioridade do 
uso, variando entre 6 metros a 20 metros, e os serviços de água e energia de exclusiva 
                                                          
19 Administração do Parque Imobiliário do Estado, que tinha a função de gerir o parque imobiliário. 
20 Plano de Estrutura Urbana, é o instrumento de ordenamento do território que estabelece a organização espacial da 
totalidade do território do município ou povoação, os parâmetros e as normas para a sua utilização, tendo em conta a 
ocupação atual, as infra-estruturas e os equipamentos sociais existentes e a implantar e, ainda, a sua integração na 
estrutura espacial regional. 
21Lote ou talhão - área de terreno, marginada por arruamento, destinada à construção, resultante de uma operação de 
loteamento licenciada nos termos da legislação em vigor.  
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responsabilidade das empresas públicas e de gestão Estatal. A gestão separada da terra, água e 
electricidade, fez com que as construções fossem concluídas com a instalação eléctrica e de água, 
sem conhecimento do gestor da terra. Este tipo de gestão permite o surgimento e desenvolvimento 
de aglomerados não planificados pelo ordenamento do território.  
Neste período a venda da terra para construção de habitação atingiu contornos elevados, 
porque embora existissem a lei de terra, pelo Decreto nº 19/97, de 1 de Outubro, sobre 
ordenamento do território e seu regulamento instituído no Decreto nº 66/98, de 8 de Dezembro; o 
Decreto nº 60/2006, sobre o regulamento do solo urbano e o Decreto nº 23/2008, de 1 de Julho, 
sobre o regulamento da lei do ordenamento do território; existe o direito costumeiro no qual a 
terra pertence ao cidadão nativo que nela reside, que se via no direito de a fazer dela tudo o que 
pretendesse. 
  Segundo a Constituição da República de Moçambique, a terra é propriedade do Estado. 
Por isso, não é permitida a venda, concessão, aluguer, hipoteca ou penhora. Estudos empíricos 
sobre o mercado de terra em Moçambique fazem maior enfoquem as áreas per-urbanas ou rurais. 
Nessas áreas, o acesso à terra ocorre ou por uma ocupação espontânea e em fraca dimensão pela 
atribuição oficial pelo Conselho Municipal. Referir que a Constituição da República de 2004, 
preconiza que a habitação é um direito constitucional, inscrita no artigo 91 da Constituição da 
República. A luz da Agenda 2025 e do programa quinquenal do governo Moçambicano de 2010 -
2014, foi criado a política e estratégia de habitação como um instrumento para a concretização dos 
objectivos preconizados, com vista a responder ao défice de habitação adequada em Moçambique.  
Foi ainda neste período que a direção nacional de habitação e urbanismo do ministério das 
obras públicas e habitação (MOPH/DNHU), esboçou uma estratégia de habitação e uma política 
de habitação em 2005, o que conduziu a uma conferência nacional organizada pelo MOPH e UN-
HABITAT em meados de 2006. A política de habitação em Moçambique tem como objectivos: 
(a) criar facilidade na provisão de habitação adequada e um ambiente de vida são, a um custo 
acessível a todos os grupos sociais, devendo para tal, facilitar progressivamente o acesso à 
habitação adequada para todos os estratos da população; (b) promover a urbanização, 
regularização e inserção dos assentamentos informais às cidades e vilas; (c) tornar a questão 
habitacional uma prioridade nacional, articulando e mobilizando os diferentes níveis de governo e 
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fontes de recursos com a finalidade de potenciar a capacidade de investimentos; (d) aumentar a 
produtividade e melhorar a qualidade na produção habitacional; e (e) incentivar a geração de 
emprego e de renda dinamizando a criação de pequenas e médias empresas de construção civil. 
Tabela 5. Taxa de crescimento demográfico nas principais cidades 
Fonte: INE Moçambique 1997; INE Moçambique 2007; INE Moçambique 2017 
Tabela 6. Densidade demográfica 
Fonte: INE Moçambique 2007; INE Moçambique 2017 
Morfologicamente verifica-se uma disposição de infra-estruturas ao longo da cidade que 
diferenciam de acordo com o tempo de implantação e existência de investimentos sócio 
económicos privados e públicos. A maior concentração verifica-se nos bairros com vias de acesso 
planificadas e transitáveis; equipamentos sociais (escolas e hospitais); provimento de água, 
energia e disponibilidade de Serviços, o que são casos concretos dos bairros do posto 
Cidade População Crescimento demográfico 
2007 à 2017 
2017 2007 1997 
Maputo 1.101.170 1.094.315 987.943 0,6% 
Matola 1.616.267 672.508 424.662 140,3% 
Beira 533.825 431.583 397.368 23,6% 
Nampula 743.125 471.717 303.346 57,5% 
Cidade População Área total (Km²) Densidade/Km² 
2007 2017 2007 2017 
Maputo 1.094.315 1.101.170 346,8  3.205,4 3.175,2 
Matola 672.508 1.616.267 373,0 Km² 1.830,3 4.333,1 
Beira 431.583 533.825 633,0 Km² 700,4 843,3 
Nampula 471.717 743.125 404.0 Km² 1.197 1.839,4 
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administrativo da Matola Sede e bairros localizados no sul dos postos administrativos da Machava 
e Infulene. Os serviços sociais como escolas e hospitais, não estão distribuídos em todos os 
bairros, existindo uma instituição que serve a dois, três ou quatro bairros. A cidade da Matola com 
um universo populacional de 1.616.267 munícipes, tem quatro escolas de nível secundário e 
médio público, casos das escolas secundarias da Matola, Machava, Infulene e escola industrial da 
Matola. 
No posto administrativo da Matola sede, todos os bairros apresentam residências 
unifamiliares de construções de cimento, sendo que apenas Matola A, Matola B, Matola G, 
Fomento e Liberdade as suas vias de acesso são largas e de asfalto, e as restantes são vias em terra 
ou mistas, conforme a tabela 7. As infra-estruturas públicas e industriais, estão concentradas no 
bairro da Matola A.  
Tabela 7. Tipologia residencial no posto administrativo da Matola Sede 
Bairro Tipo de Zona  Tipo de Residências Vias de acesso 
Matola A Concentração de infra-estruturas 
públicas; Zona residencial alta; 
Cintura com construções informais; 
Zona portuária, industrial, de 
serviços e comercial 
Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
asfalto 
Matola B Zona residencial media  Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
asfalto 
Matola C Zona residencial média e alta; 
Cintura com construções informais; 
zona comercial e serviços 
Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
asfalto/ terra 
Matola D Zona residencial media; Cintura com 
construções informais 
Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
terra 
Matola F Zona residencial media Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
terra 
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Matola G Zona residencial media; comercial e 
de serviços 
Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
asfalto 
Matola H Zona residencial media Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
terra 
Matola J Zona residencial media Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
terra 
Sikwama Zona residencial media Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
terra 
Mussumbuluco Zona residencial media Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
terra 
Fomento Zona residencial média e alta; zona 
comercial e serviços 
Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
asfalto 
Liberdade Zona residencial média e alta; zona 
comercial e serviços 
Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
asfalto 
Malhampsene Zona residencial media Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
terra 
Fonte: Departamento de Construção e Urbanização do CMCM 
No posto administrativo da Machava, verificam-se residências unifamiliares com 
construções de cimento nos bairros da Machava sede, Patrice Lumumba, Infulene A, Tsalala, 
Nkobe e Matola Gare, tendo as restantes uma mistura de residências unifamiliares de construção 
de cimento e chapas. Os bairros que apresentam vias de acesso asfaltada, são Machava sede, 
Patrice Lumumba, Infulene A, tendo os restantes bairros vias em terra, conforme a tabela 8. O 
bairro da Machava sede é o único que apresenta um conjunto de atividades industrial, comercial e 
serviços. 
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Tabela 8. Tipologia residencial no posto administrativo da Machava 
Bairro Zona Industrial/ Residencial Tipo de Residências Vias de 
acesso 
Macha Sede Zona residencial média; zona 
industrial; zona comercial e serviços 
Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
asfalto 
Trevo Zona residencial média, baixa e 
zona industrial 
Residências unifamiliares, 
construção de cimento e chapas 
Vias largas de 
asfalto e terra 
Infulene A Zona residencial media Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
asfalto 
Patrice 
Lumumba 
Zona residencial media; zona 
comercial e serviços 
Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
asfalto 
São Dâmaso Zona residencial média e baixa Residências unifamiliares, 
construção de cimento e chapas 
Vias estreitas 
de terra 
Bunhiça Zona residencial media Residências unifamiliares, 
construção de cimento e chapas 
Vias estreitas 
de terra 
Km-15 Zona residencial media Residências unifamiliares, 
construção de cimento e chapas 
Vias largas de 
terra 
Tsalala Zona residencial media; zona 
comercial 
Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
terra 
Nkobe Zona residencial media Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
terra 
Matlemele Zona residencial media, áreas rurais 
e reserva para aterro sanitário 
Residências unifamiliares, 
construção de cimento e chapas 
Vias estreitas 
de terra 
Matola Gare Zona residencial alta e media; zona 
comercial e serviços 
Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
terra 
Singathela Zona residencial media Residências unifamiliares, Vias estreitas 
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construção de cimento e chapas de terra 
Nwamatibjana Zona residencial média e áreas 
rurais 
Residências unifamiliares, 
construção de cimento e chapas 
Vias estreitas 
de terra 
Sidwava Zona residencial média e áreas 
rurais 
Residências unifamiliares, 
construção de cimento e chapas 
Vias estreitas 
de terra 
Fonte: Departamento de Construção e Urbanização do CMCM 
No posto administrativo do Infulene, existem residências unifamiliares com construções de 
cimento nos bairros T3, Zona Verde, Ndlavela, Infulene D, Acordos de Lusaka, Vale do Infulene, 
Khongolote, Intaca, e 1º de Maio. Todos os bairros, tem vias de acesso em terra, com 
caraterísticas suburbanas, per-urbanas e rurais. 
Tabela 9. Tipologia residencial no posto administrativo de Infulene 
Bairro Zona Industrial/ Residencial Tipo de Residências Vias de 
acesso 
T-3 Zona residencial media; zona 
comercial e serviços; áreas de 
construção sem planeamento urbano 
Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
terra 
Zona Verde Zona residencial media; áreas de 
construção sem planeamento urbano; 
zona comercial 
Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
terra 
Ndlavela Zona residencial media; áreas de 
construção sem planeamento urbano 
Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
terra 
Infulene D Zona residencial media; áreas de 
construção sem planeamento urbano 
Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
terra 
Acordos de 
Lusaka 
Zona residencial media; área 
desportiva 
Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
terra 
Vale do Zona residencial media; zona Residências unifamiliares, Vias largas de 
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Infulene comercial construção de cimento terra 
Khongolote Zona residencial media; zona 
comercial 
Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
terra 
Intaca Zona residencial media; área extensa 
com projecto de expansão urbano em 
forma de condomínio  
Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
terra 
Muhalaze Zona residencial média e áreas rurais Residências unifamiliares, 
construção de cimento e chapas 
Vias largas e 
estreitas de 
terra 
1º de Maio Zona residencial media Residências unifamiliares, 
construção de cimento 
Vias largas de 
terra 
Boquisso A Zona residencial média e áreas rurais Residências unifamiliares, 
construção de cimento e chapas 
Vias estreitas 
de terra 
Boquisso B Zona residencial media, áreas rurais e 
quartel militar de treino 
Residências unifamiliares, 
construção de cimento e chapas 
Vias estreitas 
de terra 
Mali Zona residencial média e áreas rurais Residências unifamiliares, 
construção de cimento e chapas 
Vias estreitas 
de terra 
Ngolhoza Zona residencial média e áreas rurais Residências unifamiliares, 
construção de cimento e chapas 
Vias estreitas 
de terra 
Mucatine Zona residencial média e áreas rurais Residências unifamiliares, 
construção de cimento e chapas 
Vias estreitas 
de terra 
Fonte: Departamento de Construção e Urbanização do CMCM 
Com base nos dados do II e III RGPH, realizados em 1997 e 2007, existentes nas tabelas 
10, 11 e 12, constata-se que o posto administrativo de Infulene, teve um crescimento demográfico 
no intervalo censitário de 78,8%, sendo o bairro 1º de Maio com o maior crescimento no valor de 
1.365,5% e o bairro Kongolote com um crescimento de 633%. O posto administrativo da 
Machava, teve um crescimento de 92%, sendo os bairros de Kobe, São Damaso e Tsalala com 
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maior crescimento na ordem de 302%, 276% e 241% respectivamente. No posto administrativo da 
Matola sede, verifica-se um crescimento demográfico de 27%, destacando-se os bairros de 
Malhapsene e Mussumbuluco com crescimentos de 308% e 228%. Estes dados mostram o sentido 
sul-norte da urbanização na Matola, com maior incidência para os bairros do posto administrativo 
do Infulene e Machava, pois a urbanização iniciou nos bairros mais a sul dos três postos 
administrativos. 
Tabela 10. Crescimento demográfico entre período censitário no posto administrativo de Infulene 
Posto Adm. Infulene Pop - 97 Pop - 07 Cresc.  97/07 Cresc.  97/07 (%) 
Total   132.073 236.208 104.135 78,8% 
1º de Maio   1.409 20.649 19.240 1.365,5% 
Acordo Lusaka  11.212 12.246 1.034 9% 
Bairro T 3  16.093 16.095 2 0,012% 
Boquisso 'A'  1.034 1.620 586 57% 
Boquisso 'B'  1.116 1.631 515 46% 
Infulene 'D'  18.737 24.897 6.160 33% 
Intaca  2.699 8.874 6.175 229% 
Kongolote  3.766 27.603 23.837 633% 
Mali  604 901 297 49% 
Mucatine  518 823 305 59% 
Muhalaze  2.145 3.346 1.201 56% 
Ndlavela  26.135 64.539 38.404 147% 
Ngolhosa  367 640 273 74% 
Vale do  Infulene  11.534 12.760 1.226 11% 
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Zona Verde  27.972 39.584 11.612 42% 
Fonte: INE Moçambique 1997; INE Moçambique 2007 
Tabela 11. Crescimento demográfico entre período censitário no posto administrativo da Machava 
Posto Adm. Machava Pop - 97 Pop - 07 Cresc.  97/07 Cresc. - 97/07 (%) 
Total  116.716 224.606 107.890 92% 
Bunhiça  10.761 31.991 21.230 197% 
Kobe  1.998 8.038 6.040 302% 
Infulene 'A'  6.732 12.659 5.927 88% 
Km 15  3.963 12.898 8.935 225% 
Machava 28.590 34.729 6.139 21% 
Matlemele  930 3.019 2.089 225% 
Matola Gare  8.218 10.824 2.606 32% 
P. Lumumba  17.034 17.411 377 2% 
São Damaso  7.840 29.443 21.603 276% 
Singathela  6.387 10.986 4.599 72% 
Trevo  17138 20,094 2,956 17% 
Tsalala  8643 29,458 20,815 241% 
Nwamatibjane   ___ 3,056 ___ ___ 
Siduava ____ ____ ____ ___ 
Fonte: INE Moçambique 1997; INE Moçambique 2007 
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Tabela 12. Crescimento demográfico entre período censitário no posto administrativo da Matola Sede 
Posto Adm. Matola Pop - 97  Pop - 07 Cresc. - 97/07 Cresc. - 97/07 (%) 
Total  175.873 223.449 47.576 27% 
Sikwama  4.782 11.483 6.701 140% 
Fomento  18.394 30.070 11.676 63% 
Liberdade  43.932 37.319 -6.613 -15% 
Malhapsene  1.220 4.972 3.752 308% 
Matola 'A'  41.463 62.088 20.625 50% 
Matola 'B'  7.239 6.448 -791 -11% 
Matola 'C'  15.807 19.231 3.424 22% 
Matola 'D'  5.104 5.608 504 10% 
Matola 'F'  11.636 11.534 -102 -1% 
Matola 'G'  4.476 4.153 -323 -7% 
Matola 'H'  14.204 14.326 122 1% 
Matola 'J'  3.881 3.974 93 2% 
Mussumbuluco  3.735 12.243 8.508 228% 
Cidade Da Matola  424.662 684.263 259.601 61% 
Fonte: INE Moçambique 1997; INE Moçambique 2007 
 
4. Concessão de Terrenos e Autorização para Construções    
O processo de concessão de terrenos e autorização para construção é monopólio do conselho 
municipal, através da direção de construção e urbanização, que segundo o estatuto orgânico dos 
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órgãos executivos do município da cidade da Matola, de Novembro de 2008, tem as seguintes 
funções: 
a) Elaborar propostas de Políticas Municipais para ordenamento territorial; 
b) Realizar atividades de planeamento territorial, tendo em consideração infra-estruturas 
sociais, em parceria com outras instituições vocacionadas; 
c) Receber, verificar e aprovar projectos e formar processos de urbanização; 
d) Organizar e providenciar a recepção, expedição, circulação, reprodução, registo e 
arquivo de todos os processos de concessão de terrenos.  
O processo inicia com o pedido estandardizado para regularização do terreno ou autorização 
para construção, feito pelo interessado, indicando a identificação do requerente, terreno, projeto, 
compromisso do requerente e uma nota explicativa. Neste processo, o requerimento é objecto de 
autorização pelo presidente do conselho municipal e depois da construção terminada, estabelece-
se um certificado de conformidade a pedido do requerente, que servirá para beneficiar de futuros 
empréstimos. 
 Os títulos formais de terra podem ser adquiridos de três maneiras distintas: a) através da 
ocupação de “boa-fé”, se a pessoa tiver vivido no terreno por mais de 10 anos, onde passa a ser 
considerado ocupante legal; b) através do “acesso costumeiro”, onde se pode registar a terra que 
tradicionalmente ocupara, fora de áreas de habitação, sendo a cláusula mais relevante nas zonas 
rurais; e c) através do registo do “terreno abandonado”, onde indivíduos ou corporações podem 
requerer de forma direta ao município ou Estado22 o registo de título para ocupação e uso de 
terrenos abandonados. A Certidão do título é emitida pelas secretarias de cadastros estatais ou 
municipais após vistoria ao terreno.  
Sendo a concessão de terrenos e o licenciamento para a construção na cidade da Matola feito 
pela direção de construção e urbanização, não se faz sentir a sua atuaçao, pois no período de um 
mandato administrativo de 2009 à 2014, o relatório de final de mandato23 não faz menção, 
referindo-se apenas a medidas de resposta a conflitos administrativos onde procedeu a:  
                                                          
22 O requerimento é dirigido ao município quando se trata duma área municipal e é dirigido ao Estado através das 
direcções provinciais, quando trata-se duma área não municipalizada.  
23 Refiro-me ao relatório analisado no presente trabalho. 
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a) “Revisão do Plano de Siduava, onde foram demarcados 854 talhões atribuídos a 
população local, aos jovens do bairro e da Matola em geral e outras famílias que se 
encontravam em zonas de risco e em duplas ocupações. 
b) Revisão do Plano de Boquisso, aprovado por via da resolução 55/2011, onde foram 
demarcados 1.609 talhões, correspondentes a primeira fase e esta em processo 
enquadramento das famílias locais e famílias reassentadas do projecto Matola Water 
front.  
c) Elaborado e aprovado o Plano de Pormenor dos bairros Intaca- Muhalazi (Troço N4 e 
N1), onde foram demarcados 330 talhões, no bairro de Muhalaze e 476 talhões no bairro 
de Intaca, para o enquadramento de famílias locais e famílias reassentadas da circular. 
d) Elaborado e aprovado o plano de extensão da parcela 3379, bairro da Matola Gare, onde 
foram demarcados cerca de 375 talhões. Em curso a fase de enquadramento de munícipes 
dentre os quais nativos. 
e) Elaborada e aprovada a primeira fase do plano de ordenamento do bairro de 
Nwamatibjana, onde no âmbito da emergência foram demarcados 120 talhões que 
serviram para o enquadramento de famílias abrangidas pela circular e outros residentes 
locais”. (Relatório de final de mandato do CMCM, 2014) 
Assim, a aquisição de terreno para construção, segue um processo inverso, onde o 
requerente mostra ter o controlo do terreno, mas sim necessitando de regularizar, ou busca de 
legitimidade perante a entidade reguladora da terra. Verifica-se que não existe uma ficha 
estandardizado de pedido de terra, mais sim uma ficha de pedido ao Presidente para a 
regularização do terreno já na posse do requerente e posteriormente é passado um título de direito 
de uso e aproveitamento de terreno urbano. 
Sendo o processo de concessão de terra pela direção de construção e urbanização pouco 
eficiente, os necessitados optam por adquire o terreno junto a pessoas singulares ou a funcionários 
municipais que tem áreas extensas em troca de valores, num desafio ao procedimento legal 
instituído pela Constituição da República, que veda a venda de terra. Assim os interessados, 
sujeitam-se a comprar uma porção de terra para construção de habitação ou submetem-se a 
compra de casas a valores elevados. A terra transformou-se numa mercadoria valiosa, com fraco 
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controlo por parte das instituições administrativas de tutela, caso concreto do município e do 
Estado, de acordo com a localização do terreno.    
São reportados casos de sobreposições nas concessões dos terrenos, situações originadas 
pela ausência de um sistema de registo e cadastro dos proprietários de terra. O relatório de final de 
mandato do período de gestão administrativo de 2009 a 2014, refere que a direção de construção e 
urbanização intermediou 2.636 conflitos de posse de terra, relacionadas com a venda de uma 
parcela a mais de um necessitado; construção sem permissão pela direcção de construção e 
urbanização; ocupações desordenadas de pessoas fugindo ao conflito armado; e os excessos do 
processo de nacionalizações24. No município não existe um registo atualizado de cadastro de 
todas as propriedades de terra, incluindo alguns planos parciais executados sob coordenação do 
conselho municipal. Os registos são feitos constantemente no acto em que os detentores ou 
proprietários de terra ou habitação procedem a regularização na direção de construção e 
urbanização.  
O processo de registo e regularização por parte dos proprietários de terra ou habitação na 
direção de construção e urbanização é feito quando os interessados sentem-se pressionados pelas 
suas necessidades, pois constata-se que no período de 2015 a 2016 em campanha de massificação 
de regularizações e atribuição do direito de uso e aproveitamento de terra - DUAT, foram feitas 
23.569 regularizações, sendo 2.110 na Matola-Sede; 10.437 na Machava; e 11.022 no Infulene, 
apresentando um crescimento superior a todo o período do mandato administrativo de 2009 a 
2014, que foram de 6.976 em todo o município, sendo 1.266 na Matola Sede, 3.570 na Machava e 
2.140 no Infulene. A Matola Sede apresenta números baixos por se tratar de uma área de 
urbanização mais consolidada, relativamente as restantes. O processo de massificação, obedece 
um caráter político-administrativo, pois é feito em “Presidências sem Paredes25”. Refere-se que o 
arquivo de foral do conselho municipal da Matola, tem como primeiro registo de processo de foral 
em 1910, e até ao mês de Agosto de 2015, foram formados apenas cerca de 51.000 processos de 
foral. Deste universo de processos 85% dizem respeito a habitação e os restantes 15% referem-se 
a empreendimentos comerciais, indústria, agro-pecuária, serviços e outro tipo de atividade. 
                                                          
24 No processo de nacionalização de prédios de rendimento, foram cometidos alguns excessos por parte das 
instituições de tutela, onde uma propriedade foi entregue a duas famílias, sendo a casa principal a uma e os anexos a 
outra família.  
25 Ferramenta de gestão político-administrativo, onde o Presidente do Conselho Municipal interage directamente com 
os munícipes. 
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Como forma de evitar o registo pela direção de construção e urbanização, de uma 
propriedade por várias pessoas, a ficha de pedido de regularização, elaborada em 2010 permite 
que o processo inicia junto as estruturas do bairro, através do “chefe de quarteirão26” e um visto 
do secretário de bairro27, que legitimam a autenticidade da propriedade e do estágio em que se 
encontra. Este processo sendo de base, o seu procedimento difere de acordo com as condições de 
cada bairro, pois verifica-se uma harmonia nas áreas urbanizadas. Nos bairros ainda rurais ou per-
urbanos, com uma influência da estrutura tradicional, verificam-se conflito entre esta estrutura e o 
secretário de bairro, na cobrança das taxas pela legitimação da autenticidade da propriedade, pois 
o decreto 15/2000, de 20 de Junho, que estabelece as formas de articulação dos órgãos locais do 
Estado com as autoridades comunitárias, legitima a existência das duas estruturas, sem que no 
entanto exista subordinação entre elas.    
Terminado o processo para o registo da propriedade ao nível do bairro, este é conduzido 
para o posto administrativo, onde existe um setor urbano que confere a autenticidade da 
propriedade e do proprietário, com um visto na ficha de regularização. Neste processo o posto 
administrativo, segundo o seu estatuto orgânico, tem a função de fiscalizar o uso do solo e o 
processo de edificações e construções; receber projetos e formar processos de urbanização; 
verificar e aprovar projetos; verificar e emitir pareceres de informação prévia; emitir licenças de 
construção; verificar e emitir autorização de obras de sexta categoria; fiscalizar obras de 
construção civil e todas as obras em curso no território sob sua jurisdição; fiscalizar o processo de 
regularizações; fiscalizar a prorrogação do direito de uso e aproveitamento de terra - DUAT; 
verificar e emitir pareceres em casos de conflitos de âmbito local; verificar e confirmar os 
números de terrenos; efetuar medições e vistorias. A direção de construção e urbanização, após o 
reconhecimento da informação prestada ao nível do bairro e posto administrativo, submete o 
requerimento ao presidente do conselho municipal, que procede a autorização, isto é, atribui 
formalmente o direito de uso e aproveitamento de terra. 
 
 
                                                          
26 Quarteirão é a menor parcela de gestão do bairro, feita por um munícipe escolhido pelos moradores, respondendo 
diretamente ao secretário de bairro. 
27 Secretário de bairro, é a autoridade comunitária, instituído pelo Decreto 15/2000, de 20 de Junho, que estabelece as 
formas de articulação dos órgãos locais do Estado com as autoridades comunitárias. 
69 
 
Ilustração 20. Ficha de pedido de regularização 
 
Fonte: Departamento de Construção e Urbanização do CMCM 
Ilustração 21. Anexos da ficha de pedido de regularização 
 
Fonte: Departamento de Construção e Urbanização do CMCM 
70 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Departamento de Construção e Urbanização do 
CMCM 
Os parcelamentos não obedecem uma planificação pré-concebida, pois não são 
acompanhados de infra-estruturas mínimas como estrada/rua e implantação de canais de água e 
energia. Esta situação apresenta-se com maior acuidade nas zonas de expansão habitacional da 
Matola, o que reduz a qualidade das novas zonas atribuídas, quer para habitação, quer para o 
desenvolvimento de outras atividades. Os bairros apresentam classificações ou qualificações 
diferentes, aprovados pela resolução Nº 62/2011 de 31 de Outubro, da Assembleia Municipal, que 
aprova o reajuste das taxas de concessão do direito de uso e aproveitamento de terra – DUAT, no 
município da Matola.  
A classificação, tem como base a separação de três zonas distintas nomeadamente, urbana, 
per-urbana e rural, as quais por sua vez se subdividem por tipos de uso previstos no plano de 
estrutura urbano, como sendo residencial de alta densidade, residencial de média densidade, 
residencial de baixa densidade, social, comercial, industrial e agro-pecuário, apresentando infra-
estrutura ou sem infra-estrutura. A classificação de zona urbana, teve em consideração os 
Ilustração 23. Anexo do título de direito de uso e 
aproveitamento de terra urbano 
Ilustração 22. Título de direito de uso e 
aproveitamento de terreno urbano 
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seguintes aspectos: existência de vias de acesso planificadas e transitáveis; existência de 
equipamentos sociais como escolas e hospitais, tipo de ocupação sendo espontânea ou planificada; 
e provimento de água, energia e disponibilidade de serviços. As zonas semiurbanas são as que tem 
algumas vias de acesso planificadas; tem equipamentos sociais relativamente dispersos; mistura 
de ocupação espontânea e planificada; e pelo menos 50% de cobertura de água, energia e serviços. 
As zonas rurais não apresentam vias de acesso planificadas; tem alguns equipamentos sociais 
muito dispersos; apresentam ocupações espontâneas; e tem menos de 50% de cobertura de água, 
energia e serviços.  
Tabela 13. Classificação dos bairros da cidade da Matola 
Matola sede Machava Infulene 
Bairros Classificação Bairros Classificação Bairros Classificação 
Fomento Urbano Matlemele Per-Urbano Gonlhoza Rural 
Matola C Urbano  Singathela Per-Urbano Zona verde Urbano 
Matola F Urbano Siduava Km 25 Rural Ndlavele Urbano 
Matola G Urbano Trevo Urbano Mucatine Rural 
Matola H Urbano Machava –Sede Urbano Mali Rural 
Matola J Urbano  Patrice Lumumba Urbano Acordos lusaka Urbano 
Matola D Urbano  São Damasso Per-Urbano Kong/ v. infulene Urbano 
Liberdade Urbano Bunhiça Per- Urbano Infulene D Urbano 
Mussumbuluco Urbano Km 15 Per-Urbano Muhalaze Rural 
Malhampsene Urbano Nkobe Per- Urbano 1º de Maio Urbano 
Sikwama Urbano Matola gare -este Per-Urbano intaka Rural 
Matola A Urbano  Matola gare -oeste Urbano Boquisso A Rural 
Matola B Urbano Tsalala Per-Urbano Boquisso B Rural 
----------- ------------- Nwamatibjana Rural T-3 Urbano 
---------------- ------------ Infulene A Urbano Vale do Infulene Urbano 
Fonte: Resolução nº 62/2011, de 31 de Outubro, da AM 
Para o parcelamento de empreendimentos de grande envergadura, e dada a falta de 
capacidade interna do conselho municipal, são convidadas diferentes instituições a participar no 
processo, como são os casos do projeto do corredor do Maputo e do projecto MOZAL. No 
entanto, a condução do processo é reconhecida o mérito a favor do conselho municipal da Matola. 
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Ocorrem pontualmente situações que obrigam a negociações entre as autoridades municipais da 
Matola e do Maputo, como são os casos de atribuição de parcelas para a implantação de projectos 
de desenvolvimento e serviços públicos, como aterro sanitário de Matlemele28, cemitério de 
Ndlavela29, e novos traçados de estradas. A Lei de Terras, instituído pelo Decreto nº 19/97, de 1 
de Outubro, responsabiliza os Conselhos Municipais pelo planeamento das áreas urbanas, 
referindo-se apenas aos planos de urbanização e não aos poderes de elaboração, aprovação e 
implementação, matéria que é regulada por lei própria, o que enfraquece o processo do 
planeamento urbano.   
As autarquias locais, tem a competência de elaborar e aprovar planos de ordenamento do 
território ou planos de estrutura, planos de urbanização gerais, planos parciais e planos de 
pormenor, bem como delimitar e aprovar áreas prioritárias de desenvolvimento urbano, com 
referência aos planos nacionais e regionais e às políticas setoriais de âmbito nacional. No entanto, 
existe uma lacuna no que se refere aos instrumentos normativos referentes a metodologias e 
procedimentos adequados para o planeamento e gestão do solo; não existe uma definição clara das 
competências para a elaboração e implementação dos diferentes programas de investimento e de 
desenvolvimento necessários para a área urbana; não existe uma política urbana nacional 
aprovada. Igualmente não existem estratégias e programas de desenvolvimento urbano a longo 
prazo. 
 
5. Uso Legal da Terra na Urbanização   
 Partindo de um pressuposto legal, inscrito no artigo 6 da Constituição da República de 
Moçambique de 2004, em que considera o território como uno, indivisível e inalienável, 
abrangendo toda a superfície terrestre, a zona marítima e o espaço aéreo delimitados pelas 
fronteiras nacionais, a terra é propriedade do Estado e não pode ser vendida ou, por qualquer outra 
forma, alienada, hipotecada ou penhorada. Assim a titularidade da terra cabe exclusivamente ao 
                                                          
28 O aterro sanitário de Matlemele é uma parceria entre os municípios das cidades de Maputo e Matola, para 
promover o tratamento e reciclagem dos resíduos sólidos urbanos das duas cidades e aliviar encerrar as lixeiras 
abertas de Hulene em Maputo e Malhampsene na Matola.  
29 Cemitério de Ndlavela é ainda um projeto concebido pelos municípios da cidade de Maputo e Matola, estando 
ainda em curso a mobilização de fundos para o efeito. 
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Estado moçambicano, na sua concepção mais restrita, com a exclusão dos institutos públicos, 
empresas estatais ou públicas, conselhos municipais e comunidades locais.   
 Ao nível das autarquias, e de forma concreta na Matola, a gestão do solo urbano é da 
inteira responsabilidade do conselho municipal, fazendo uso da competência atribuída pela 
Decreto 2/97, de 18 de Fevereiro, que cria o quadro jurídico-legal para a implantação das 
autarquias locais; e diversas leis de especialidade como a lei de terra, explícitas pelo Decreto nº 
19/97, de 1 de Outubro, sobre ordenamento do território e seu regulamento instituído no Decreto 
nº 66/98, de 8 de Dezembro; o Decreto nº 60/2006, de 26 de Dezembro, sobre o regulamento do 
solo urbano e o Decreto nº 23/2008, de 1 de Julho, sobre o regulamento da lei do ordenamento do 
território. É também regida por diversas posturas internas aprovadas pela assembleia municipal e 
pelo plano de estrutura urbano – PEU. 
O plano de estrutura urbano30, e demais legislação interna aprovada pela assembleia municipal, 
padronizam o uso do solo urbano, através de planos parciais de urbanização31, e planos de 
pormenor32. Estas legislações são postas em causa quando procuramos observar o direito 
costumeiro das populações, pois o mesmo espaço de gestão municipal, teve sempre uma ocupação 
por moradores a mais de dez anos ou mesmo por nativos e que se viam no direito de fazerem uso 
das terras em tudo que a pretendesse. Os nativos, estão também sujeitos a exclusão das suas terras 
em benefício de investidores, com capital económico, designados por “vientes33”. 
 Os ocupantes de terras sem que nela trabalhem, vão cada vez aumentando e dessa forma 
contrariando aos preceitos legais de aproveitando do direito de ocupação, efetuam negócios 
ilícitos que se traduzem na venda da terra, alegando ser os donos da mesma, quando na verdade a 
terra é propriedade do Estado, como é referido pela Constituição da República. Paralelamente, ao 
nível dos bairros, as estruturas locais e alguns topógrafos do conselho municipal, procedem a 
                                                          
30 A cidade da Matola elaborou o seu PEU - plano de estrutura urbano em 2010 e tem uma duração de dez anos. É 
um instrumento de ordenamento do território que estabelece a organização espacial da totalidade do território do 
município, os parâmetros e as normas para a sua utilização, tendo em conta a ocupação actual, as infra-estruturas e os 
equipamentos sociais existentes e ainda a sua integração na estrutura espacial regional. 
31 Plano Parcial de Urbanização é o instrumento de ordenamento do território que estabelece a estrutura e qualifica o 
solo urbano, tendo em consideração o equilíbrio entre os diversos usos e funções urbanas. Define as redes de 
transporte, comunicações, energia e saneamento. 
32 Plano de Pormenor é o instrumento de ordenamento do território que define com pormenor a tipologia de ocupação 
de qualquer área específica do centro urbano. 
33 Vientes é o termo usado para referir os novos munícipes. 
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demarcações e distribuições clandestinas à revelia da direção de construção e urbanização 
municipal. O conselho municipal da cidade da Matola, tem vindo a efetuar concessões de uso e 
aproveitamento da terra, baseando-se nos princípios constitucionais e em outra legislação 
aplicável.  
 Assim, o processo de aquisição de terrenos obedece um processo inverso, pois o 
requerimento submetido ao conselho municipal, é de pedido de regularização, com a indicação do 
terreno já existente e que culmina com o despacho de concessão do DUAT e da licença de 
construção.  Como forma de procurar resolver o mal-estar provocado pela venda irresponsável e 
atribuir privilégios aos detentores do direito costumeiro, a autarquia da Matola elaborou o seu 
programa de atividades do quinquénio 2014 à 201934, e que deriva do manifesto eleitoral, 
preconizando os seguintes aspetos a serem implementados:  
a) “Salvaguarda dos direitos adquiridos por ocupação de boa-fé dentro do princípio da 
posse tradicional sobre a terra; 
b) Promoção de parcerias com os ocupantes com direitos adquiridos por ocupação de boa-fé 
em caso da necessidade de instalação de projectos socioeconómicos; 
c) Gestão da dicotomia propriedade estatal/posse tradicional através de um sistema de 
compensações das infra-estruturas e benfeitorias existentes aos detentores da posse 
tradicional, afastando múltiplos atores reais que intervêm na concessão do direito de uso 
e aproveitamento da terra;”.(Programa de quinquenal do CMCM, 2014) 
Não existem registos de cumprimento dos métodos de integração e envolvimento dos nativos, 
como recomendado no plano de atividades do quinquénio 2014 à 2019. Em toda extensão de terra 
submetida ao ordenamento do território e partilha do lote em talhões para responder a projectos 
municipais, surgem nativos que se intitulam de proprietários, que pelo surgimento de 20 talhões, 
lhes são atribuídos dois talhões. Esta posição faz com que o referido nativo se antecipe às 
autoridades municipais, vendendo a referida terra. Ouvindo funcionários da direção de 
urbanização do conselho municipal e sem dados numéricos, estes afirmam, ser este um debate a 
ser feito a nível nacional, para que se faça uma emenda a própria Constituição da República, para 
salvaguardar os direitos adquiridos por ocupação de boa-fé dentro do princípio da posse 
tradicional sobre a terra.  
                                                          
34 O Programa de actividades do quinquénio 2014 à 2019, deriva do manifesto eleitoral do partido FRELIMO. 
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Roberto Lobato Corrêa, na obra O espaço urbano, refere que “na construção dos espaços 
urbanos, os proprietários de terra tidos como nativos, são participantes importantes juntamente 
com os proprietários dos meios de produção; os promotores imobiliários e o Estado. Os 
proprietários de terras atuam no sentido de obterem a maior renda fundiária de suas 
propriedades, interessando-se em que estas tenham o uso mais rentável possível, especialmente 
pelo uso comercial ou residencial, estando apenas interessados no valor de troca da terra e não 
no seu valor de uso, verificando-se nas cidades brasileiras de Rio de Janeiro, Salvador, Recife e 
Fortaleza” (Corrêa; 1989). 
   
6. Ocupação Atual do Território 
 Estudos feitos pelo departamento de arquitetura de universidade Eduardo Mondlane, sobre 
o plano de estrutura do município da cidade da Matola, e da direcção de urbanização do conselho 
municipal da cidade da Matola, apresentam o território municipal como estando subdividida em 
nove tipologias de ocupação, entre as áreas residenciais, rurais e de prática de atividades 
produtivas. Referir que a Matola tem 373 km² e de acordo com o recenseamento geral da 
população e habitação de 2017, tem um milhão, seiscentos e dezasseis mil, duzentos e sessenta e 
sete habitantes, distribuídos pelos 42 bairros.  
A área residencial consolidada de média densidade, com 20 à 60 hab/ha, ocupa 438ha, 
correspondente a 1,2% do Município e caracteriza-se por ser de baixa densidade, isto é, menos de 
20 casas por hectare, geralmente com talhões unifamiliares. Nota-se aqui a dispersão ou mesmo a 
escassez de serviços e de comércio formal, bem como a degradação gradual das infra-estruturas 
especialmente o sistema viário. Aumentam no seu redor área de ocupação não planeada, zonas 
carentes de parcelamento, de registo cadastral e de infra-estruturas.  Nas zonas urbanizadas 
existem igualmente espaços de carácter multifuncional onde para além da habitação predomina o 
comércio e serviços. Estas zonas não têm um espaço adequado para o estacionamento. Depois do 
ano 2008, grande parte das áreas livres da Matola foram atribuídas para construção de habitação 
unifamiliar em talhões cada vez maiores sem contemplação de espaços para centros de negócios, 
serviços, equipamento social e áreas verdes. A atribuição de talhões contemplou muito pouco 
iniciativas de habitação plurifamiliar, o que impediu uma maior densificação da cidade.  
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 A caraterística imediatamente semelhante é de espaço urbanizáveis de uso predominante 
habitacional, formal ou não formalmente demarcada, com infra-estruturas por completar, de 
média densidade, com cerca de 20 à 60 hab/ha e ocupação de 3.355ha, correspondente a cerca de 
9,1 % da área da cidade da Matola. Estes espaços são urbanizáveis planeados, com lugares 
parcelados e cadastrados mas cujas estradas e outras infra-estruturas não estão completas ou não 
existem. Estas zonas têm como principal problema o facto de as estradas não se encontrarem 
pavimentadas e os sistemas de drenagem não terem sido previstos. Ocorre igualmente nessas áreas 
situações de escassez de serviços básico tornando-as simplesmente em bairros “dormitórios”. Os 
espaços urbanizáveis planeados são na sua maioria de talhões unifamiliares. 
 Algumas áreas dos bairros de Mussumbuluco, Sikwava, Bunhiça, Machava Sede, Nkobe e 
Sidwava, com propriedades de quintas de 1ha, apresentam uma área residencial formalmente 
demarcada de baixa densidade, com 2.220ha correspondente a 6% da cidade. Foi edificada em 
espaço sem infra-estruturas completas, de uso predominante residencial, com habitações 
unifamiliares de baixa altura e distribuídas por talhões alinhados ao longo de vias de terra batida e 
com densidade inferior ou igual a 20 habitações por hectare. Estas áreas têm habitações 
construídas por privados, foram erguidas em alvenaria de blocos de cimento e cobertas com 
chapas de zinco. Criaram-se rua em terra batida com dimensão média de 6m de largura que 
permitem a circulação automóvel.  
 A área residencial não demarcada formalmente de média densidade, ocupam cerca de 
2.820ha e foram edificadas em espaço sem infra-estruturas completas, de uso predominante 
residencial, com habitações unifamiliares, de baixa altura distribuídos desordenadamente e com 
densidade entre 20 à 60hab/ha. Localizam-se na Matola A, Fomento, Liberdade, Bunhiça, 
Machava Sede, Patrice Lumumba, Zona Verde Ndlhavela e Kongolote. A crescente atração de 
cada vez mais gente para a cidade impulsiona a densificação e construção em espaços não 
planeados em talhões com geometria não definida e já ocupados. Devido a não planificação destas 
zonas, a circulação automóvel é feita com muita dificuldade e na maior parte não existe acesso 
automóvel. O conjunto das zonas que caraterizam esta categoria ocupa cerca de 7,6% da cidade. 
 Existem igualmente áreas urbanizáveis não planeadas, zonas cuja ocupação não foi 
antecedida por um parcelamento, nem estão registados no Cadastro. Foram edificadas em espaço 
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de 8.820ha, sem infra-estruturas completas, de uso predominante residencial, com habitações 
unifamiliares, de baixa altura, distribuídos desordenadamente e com densidade de cerca de 20 à 
60hab/ha. Estas zonas carentes de infra-estruturas, de serviços e de equipamento social ocupam 
35,3% da cidade da Matola, encontram-se espalhadas em várias zonas da cidade e são 
maioritariamente de ocupação recente. As zonas não planeadas crescem rapidamente devido 
especialmente ao movimento interno das populações em direção as áreas rurais na parte norte da 
cidade. Estas áreas podem ser encontradas nos Bairros da Matola D, Matola J, Malhampsene, 
Matola Gare, Nkobe, Machava Km 15, Intaca, Muhalazi, Boquisso A e B. 
 As áreas residencial não demarcada formalmente sem ocupação ou designadas por rurais 
estão integradas nos postos administrativos de Machava e de Infulene, constituem uma área com 
uma densidade populacional reduzida com cerca de 10 à 60 hab/ha, pelo que existem poucas 
infra-estruturas a norte e a noroeste, mas tem alta taxa de crescimento populacional. A zona rural 
apresenta três zonas de uso da terra muito diferenciadas, e a produção da agricultura do município. 
O cultivo é efectuado em terras marginais da periferia do Município de Matola, zonas rurais e nas 
baixas do município. Localizam-se na zona norte da Matola e compreende os Bairros de 
Mucatine, Boquisso A e B, Mali, Muhalazi, Intaca, Sidwava e partes da Matola Gare, Matlemele e 
Nkobe. O conjunto das zonas que caraterizam estas tipologias, ocupam cerca de 13.140ha, 
correspondente a 35,5 %da cidade. 
 Existem também áreas verdes de arborização natural não edificadas, área de indústria, 
armazenagem e reparação e área de indústria extrativa. As áreas verdes de arborizado natural não 
edificada, coberta por vegetação natural, são especialmente vocacionados para a utilização 
florestal, destinando-se ao aproveitamento dos recursos e desempenham um papel importante na 
estruturação da paisagem, e protecção ambiental. São muito poucas zonas com esta caraterística e 
localiza-se ao logo do Rio Matola. São especialmente vocacionados para a utilização florestal e 
pastoril, destinando-se ao aproveitamento dos recursos e desempenham um papel importante na 
estruturação da paisagem, e protecção ambiental. O conjunto das zonas que caraterizam esta 
categoria ocupa cerca de 168ha, correspondente a 0,4 %da cidade.  
 Área de indústria, armazenagem e reparação, com predominância de edifícios de grande 
volume, com um ou dois pisos tais como fábricas, armazéns e oficinas, junto a infra-estruturas e 
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vias de comunicação principais como porto, linhas férreas, electricidade de alta tensão, fontes e 
escoamento de água e rodovias principais. Esta área resume no que é o eixo estratégico do 
Município da Matola, com a sua função industrial, localizada em diferentes zonas do Município, 
ocupando 3,6% da área, sendo 1325ha o que a torna o no maior parque do setor no país.   
 As indústrias na Matola localizam-se maior parte delas nos postos administrativos da 
Matola Sede e Machava, junto a baía e ao longo das principais vias nomeadamente: EN2, EN4, 
Avenida das Indústrias e junto a linha férrea em direção a norte. Os depósitos dos principais 
fornecedores de combustível localizam-se na Matola. Cerca de metade do porto de Maputo, 
incluindo os terminais de alumínio, petróleo e cereais, localizam-se no município Matola. 
 Área de indústria extrativa, caso de salinas e areeiros, é caracterizada por ser não edificada 
e apresentar estruturas geológicas vocacionadas para exploração de recursos minerais. As salinas 
encontram-se localizadas na Matola A e uma pequena extensão na Matola C e Mussumbuluco. Os 
areeiros localizam-se no bairro de Malhampsene e no bairro de Sidwava ao longo da linha férrea. 
O conjunto das zonas que caraterizam esta tipologia, ocupa cerca de 486ha, correspondente a 1,3 
% do Município. 
Tabela 14. Percentagem da ocupação das áreas da Matola 
Tipologia da área  Área ocupada 
Área residencial consolidada de média densidade 1,2% 
Área urbanizável de média densidade 9,1 
Área com quintas de 1ha, parceladas de baixa densidade 6% 
Área residencial não parcelada de média densidade 7,6% 
Área urbanizável não planeadas de média densidade  35,3% 
Área rural de fraca densidade 35,5% 
Área de protecção ambiental junto ao rio 0,4% 
Área de indústrias e armazéns 3,6% 
Área de indústria extrativa 1,3% 
Fonte: Plano de Estrutura Urbano do CMCM de 2010 
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Ilustração 24. Localização das tipologias das áreas ocupadas 
 
Fonte: Arquivo do CMCM 
V. Conclusões   
O estudo morfologia urbana da Matola: tendências de crescimento da cidade, procura 
acrescentar ao conjunto de trabalhos feitos sobre o crescimento das cidades moçambicanas, 
olhando para alguns aspeto de morfologia urbana da cidade da Matola, sustentado pela definição 
obra “Morfologia Urbana e Desenho da Cidade”, onde o autor refere que a morfologia urbana 
estuda essencialmente aspectos exteriores do meio urbano e as suas relações reciprocas (Lamas, 
1992:37). A cidade da Matola, tem o seu surgimento assente em factores sócio económicos e 
culturais, e pelos dados do instituto nacional de estatística de Moçambique, é a única que 
apresenta um crescimento demográfico acima de 100%. 
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 O instituto nacional de estatística de Moçambique, através do recenseamento geral da 
população e habitação de 2017, refere que a cidade da Matola tem 1.616.267 habitantes, contra os 
672.508 habitantes apresentados no recenseamento geral da população e habitação de 2007, sendo 
um crescimento da populacional de 140,3%. Os mesmos documentos do instituto nacional de 
estatística de Moçambique referem que a Matola teve um crescimento de 158,5% infra-estruturas 
habitacionais e de serviços passando de 142.296 em 2007 para 367.772 em 2017. A densidade 
demográfica passou de 381,5hab/Km em 2007 para 986hab/km em 2017.  
Historicamente a cidade da Matola apresenta diferentes fases de crescimento na perspetiva 
urbana, demográfica e as influências socioeconómicas, que podem ser divididas em três períodos 
destintos: (a) período colonial até a independência do país em 1975, onde verifica-se uma grande 
promoção dos espaços urbanos, absorvendo trabalhadores liberais da cidade de Maputo, 
moradores dos bairros suburbanos da cidade de Maputo e de outras províncias de Moçambique; 
(b) período pós independência e de guerra civil, caraterizado pelo êxodo rural, fugindo a guerra 
civil, o que contribuiu para crescimento da cidade, sem observância de critérios urbanos, 
desenvolvendo espaços per-urbanos; e (c) período posterior a guerra civil, com o restabelecimento 
das autarquias e reposição a ordem urbana com a elaboração e implementação do plano de 
estrutura urbano e das demais leis urbanas.  
A concessão de terrenos e o licenciamento para a construção na cidade da Matola é feito pela 
direção de construção e urbanização, instituição que tem assim a seu cargo a gestão de terras e de 
construção. Neste processo, não se faz sentir a vertente concessão de terreno, baseando-se apenas 
na atribuição da legalidade oficial do terreno. No entanto são apresentados três maneiras distintas 
de aquisição de terra sendo através da ocupação de “boa-fé”, quando a pessoa vive no terreno por 
mais de 10 anos, é considerado ocupante legal; através do direito costumeiro, onde se regista a 
terra que tradicionalmente ocupara, principalmente nas zonas rurais; e através do registo do 
terreno abandonado, onde indivíduos requerem diretamente ao município.  
O conselho municipal da cidade da Matola, através da direção de construção e urbanização, 
efetua concessões de uso e aproveitamento da terra, na base da Constituição da República e 
diversas leis de especialidade como a lei de terra, explícitas pelo Decreto nº 19/97, de 1 de 
Outubro, sobre ordenamento do território e seu regulamento, instituído no Decreto nº 66/98, de 8 
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de Dezembro; pelo Decreto nº 60/2006, sobre o regulamento do solo urbano, e pelo Decreto nº 
23/2008 sobre o regulamento da lei do ordenamento do território. Ignorando a posse costumeira e 
a ocupação por boa-fé, surgem conflitos entre os diversos intervenientes sociais e económicos, 
promovendo uma exclusão dos que nela ocupam por muitas gerações, a favor pelos “vientes” e 
investidores, com poder económico. Assim, o conselho municipal da Matola, através do plano de 
actividades, levantou a possibilidade de salvaguardar os direitos adquiridos por ocupação de boa-
fé dentro do princípio da posse tradicional sobre a terra, promovendo parcerias entre ocupantes 
com direitos adquiridos por ocupação de boa-fé e investidores económicos, em caso da 
necessidade de instalação de projetos socioeconómicos nos seus espaços.  
Estamos perante uma cidade que apresenta um crescimento horizontal com défice de 
cumprimento das leis, dos planos, dos programas e das posturas urbanas, o que concorre para 
desorganização do espaço urbano. Simultaneamente a ocupação do espaço urbano é heterogénea, 
existindo áreas de crescimento controlado, onde as suas infra-estruturas obedecem a um rigor 
urbano, com casas térreas, arejadas, com ruas largas que convergem para rotundas e serviços 
municipalizados; e outras áreas suburbanas e per-urbanas, com infra-estruturas precárias e 
deficientes serviços municipalizados, o que remete ao desafio de redimensionamento, para 
construção de uma cidade moderna.  
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VII. Anexos 
Anexo 1. Planta de Ordenamento 
 
Fonte: Arquivo municipal 
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Anexo 2. Planta de Qualificação do Solo 
 
Fonte: Arquivo municipal 
91 
 
Anexo 3. Planta de Programação e Execução 
 
Fonte: Arquivo municipal 
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Anexo 4. Planta do PEU 
 
Fonte: Arquivo municipal 
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Anexo 5. Planta de Ordenamento, Mobilidade e Acessibilidade  
 
Fonte: Arquivo municipal 
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Anexo 6. Planta do Uso do Solo 
 
Fonte: Arquivo municipal 
